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      “Tudo pelo Brasil, e para o Brasil.”




      Gonçalves de Magalhães




      “Since the best document of the soul of nation is its literature, and since the latter is nothing but its language as this is written down by elect speakers, can we perhaps not hope to grasp the spirit of a nation in the language of its outstanding works of literature?”




      Leo Spitzer




      “Não há dúvida que uma literatura, sobretudo uma literatura nascente, deve principalmente alimentar-se dos assuntos que lhe oferece a sua região; mas não estabelecemos doutrinas tão absolutas que a empobreçam. O que se deve exigir do escritor, antes de tudo, é certo sentimento íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos, no tempo e no espaço.”




      Machado de Assis


    


  




  

    

      
 



      Este tratado de história literária complementa a Enciclopédia de Literatura Brasileira, dirigida por Afrânio Coutinho e J. Galante de Sousa.




      São Paulo, agosto de 1997


    


  




  

    

      PLANO GERAL DA OBRA 
(Seis volumes)





      VOLUME 1




      PRELIMINARES




       



      Prefácio da Primeira Edição (1955)




      A questão da história literária. A crise de métodos. Conceitos. Relações com a crítica. Métodos histórico e estético. Tipos de história literária. A periodização. Conceito de geração. Comparação entre as artes. Historiografia e estilística. Estilo individual e estilo de época. Periodizações brasileiras. Definição e caracteres da literatura brasileira. Influências estrangeiras. Conceito, plano e caracteres da obra.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Segunda Edição (1968)




      Revisão da história literária. Conceito literário da obra. Que é estético. A obra literária em si. Estética e Nova Crítica. Periodização por estilos literários. História literária é trabalho de equipe. Conciliação entre a História e a Crítica. História e Literatura. Autonomia Literatura. Literatura e vida. Arte e social. A Crítica e o problema do Método. O método positivo. A Crítica não é gênero literário. A Nova Crítica. Para a crítica estética. Equívocos sobre a Nova Crítica. Forma e conteúdo. Espírito profissional. Princípios no Princípio. Concepção estilística. O demônio da cronologia. Vantagens da periodização estilística. O início da literatura brasileira. Literatura colonial. O Barroco. Bibliografia.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Terceira Edição (1986)




      Encerramento do Modernismo e início do Pós-Modernismo. As vanguardas. Novos rumos da Literatura Brasileira. Autonomia e Identidade Literárias.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Quarta Edição (1997)




      1. LITERATURA BRASILEIRA (INTRODUÇÃO)




      Origem. Barroco. A literatura jesuítica. Neo-classicismo, Arcadismo, Rococó. Nativismo. Romantismo. Realismo-Naturalismo. Parnasianismo. Simbolismo. Impressionismo. Regionalismo. Sincretismo e transição. Modernismo. Gêneros Literários. Lirismo. Ficção. Teatro. Crônica. Crítica. Outros gêneros. Caráter do nacionalismo brasileiro.




      Afrânio Coutinho




      Primeira Parte




      GENERALIDADES




       



      2. O PANORAMA RENASCENTISTA




      Que é o Renascimento. Mudanças operadas. O Humanismo em Portugal.




      Hernâni Cidade




      3. A LÍNGUA LITERÁRIA




      A transplantação da língua portuguesa e a expressão literária no Brasil-colônia. A consolidação de uma norma linguística escrita. A feição brasileira da língua portuguesa e os movimentos literários: a polêmica nativista no Romantismo; a posição dos escritores e o purismo dos gramáticos no Realismo­-Naturalismo; a língua literária no Modernismo e sua plenitude e maturidade pós­-modernista.




      Wilton Cardoso




      4. O FOLCLORE: LITERATURA ORAL E LITERATURA POPULAR




      Colheita e fontes da literatura oral. Importação europeia. Os contos. As lendas e os mitos. A poesia. O desafio. A modinha. Os autos populares. Os jogos infantis. A novelística.




      Câmara Cascudo




      5. A ESCOLA E A LITERATURA




      A educação na história da literatura. O ensino colonial. Missionários e civilizadores. O aprendizado da língua. Meios de transmissão de cultura. Escola humanística. D. João VI. Ensino superior. Tradição literária do ensino.




      Fernando de Azevedo




      6. O ESCRITOR E O PÚBLICO




      A criação literária e as condições da produção. Literatura, sistema vivo de obras. Dependência do público. Diversos públicos brasileiros. Literatura e política. Nativismo e associações. Indianismo. Independência. O Estado e os grupos dirigentes. Escritor e massa. Tradição e auditório.




      Antonio Candido




      7. A LITERATURA E O CONHECIMENTO DA TERRA




      Literatura de ideias e literatura de imaginação. Literatura ufanista. Retratos do Brasil. Política e letras. Modernismo e folclore. Nacionalismo linguístico.




      Wilson Martins




      8. GÊNESE DA IDEIA DE BRASIL




      A descoberta do mundo novo aos olhos dos europeus renascentistas. Pero Vaz de Caminha e sua Carta. O mito do paraíso terrestre. A catequese dos índios. A antologia cultural e a revelação do Brasil. A exaltação da nova terra. Visão edênica. As repercussões na Europa. Primeiras descrições.




      Sílvio Castro




      9. FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA LÍNGUA NACIONAL BRASILEIRA




      Período de formação. Pontes culturais. Os jesuítas. Humanismo novo-mundista. Os indígenas. Processos linguísticos. Consolidação do sistema: séc. XVII. A reação lusófila: Pombal, o Arcadismo, as escolas régias, o séc. XIX. O Modernismo e a língua brasileira. Enfraquecimento da norma gramatical. Conclusão.




      José Ariel Castro




      VOLUME 2




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Barroca




       



      10. O BARROCO




      Ciclo dos descobrimentos. Quinhentismo português. Mito do Ufanismo. Caráter barroco da literatura dos séculos XVI a XVIII. O termo classicismo. O conceito da imitação. Gregório de Matos e a imitação. O primeiro escritor brasileiro: Anchieta. O Barroco, etimologia, conceito, caracteres, representantes. Barroco no Brasil. O Maneirismo.




      Afrânio Coutinho




      11. AS ORIGENS DA POESIA




      Raízes palacianas da poesia brasileira. Anchieta. A sombra da Idade Média. Os Cancioneiros. Poesia épico-narrativa: a Prosopopeia. Início do Barroco. A Fênix Renascida. Júbilos da América. Início do Arcadismo.




      Domingos Carvalho da Silva




      12. A LiTERATURA JESUÍTICA




      O jesuíta. O teatro hierático medieval e o auto. A estética jesuítica. O Barroco. Gil Vicente. Anchieta. A língua tupi. A obra anchietana. Nóbrega.




      Armando Carvalho




      13. ANTÔNIO VIEIRA




      Vieira brasileiro. As transformações da língua portuguesa. O estilo de Vieira. O barroquismo de Vieira. A arte de pregar. Traços estilísticos. Pensamento e estilo. Alegorismo. Antíteses. Hipérbole. Originalidade.




      Eugênio Gomes




      14. GREGÓRIO DE MATOS




      O Recôncavo no século XVII. Barroquismo. Gregório e a sátira. Visualismo. Estilo Barroco. Caracteres Barrocos.




      Segismundo Spina




      15. O MITO DO UFANISMO




      Aspectos do Barroquismo brasileiro. O ufanismo. Botelho de Oliveira e o Barroco. Polilinguismo. Cultismo. Estilo barroco de Botelho. Nuno Marques Pereira e a narrativa barroca.




      Eugênio Gomes




      Relação do Naufrágio




      Cândido Jucá Filho




      16. A ORATÓRIA SACRA




      Importância da oratória na Colônia. O Barroquismo. Eusébio de Matos. Antônio de Sá. Características estilísticas.




      Carlos Burlamáqui Kopke




      17. O MOVIMENTO ACADEMICISTA




      Papel das academias no movimento cultural da Colônia. Barroco acadêmico. Principais manifestações, cronologia e variedades do movimento academicista. Academia Brasílica dos Esquecidos. Academia Brasílica dos Renascidos. Academia dos Seletos. Academia Científica. Academia dos Felizes.




      José Aderaldo Castelo




      Era Neoclássica




      18. NEOCLASSICISMO E ARCADISMO. O ROCOCÓ




      O Classicismo e as escolas neoclássicas. Correntes racionalistas e “ilustradas”. O Brasil do século XVIII. A diferenciação e consolidação da vida na Colônia. O surgimento de novos cânones. A origem da Arcádia e a influência dos árcades italianos. A Arcádia lusitana. Os “árcades sem arcádias”. O Rococó.




      Afrânio Coutinho




      19. A LITERATURA DO SETECENTOS




      O Setecentismo: Neoclassicismo e reação antibarroca. A ideologia da época. O Iluminismo. A ideia de Natureza. O Bom Selvagem. Pré-romantismo.




      António Soares Amora




      20. O ARCADISMO NA POESIA LÍRICA, ÉPICA E SATÍRICA




      O lirismo arcádico. O Rococó. Cláudio, Gonzaga, Alvarenga, Caldas Barbosa, Sousa Caldas; poesia narrativa: Basílio. Durão. As Cartas Chilenas. Melo Franco.




      Waltensir Dutra




      21. PROSADORES NEOCLÁSSICOS




      Matias Aires, Silva Lisboa, Sotero.




      Cândido Jucá Filho




      22. DO NEOCLASSICISMO AO ROMANTISMO




      Hipólito, Mont’Alverne, João Francisco Lisboa.




      Luís Costa Lima




      VOLUME 3




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Romântica




       



      23. O MOVIMENTO ROMÂNTICO




      Origens do movimento. Definição e história da palavra. O Pré-romantismo. A imaginação romântica. Estado de alma romântico. Caracteres e qualidades gerais e formais. Os gêneros. As gerações românticas. O Romantismo no Brasil: origem, períodos, caracteres. O indianismo. Significado e legado.




      Afrânio Coutinho




      24. OS PRÓDROMOS DO ROMANTISMO




      Início do Romantismo. O Arcadismo e o Pré­romantismo. A vida literária na Colônia. A era de D. João VI: a renovação cultural nos diversos aspectos. José Bonifácio. Borges de Barros. A imprensa. As revistas literárias. Maciel Monteiro. Gonçalves de Magalhães.




      José Aderaldo Castelo




      25. GONÇALVES DIAS E O INDIANISMO




      Gonçalves Dias e o Romantismo. O Indianismo: origem e diversos tipos. O lirismo gonçalvino. O poeta dramático e o poeta épico. Linguagem poética. Intenções e exegese. A poética de Gonçalves Dias. Originalidade e influências. Sextilhas de Frei Antão. Prosa poemática. Contemporâneos e sucessores. Bittencourt Sampaio, Franklin Dória, Almeida Braga, Bruno Seabra, Joaquim Serra, Juvenal Galeno.




      Cassiano Ricardo




      26. O INDIVIDUALISMO ROMÂNTICO




       



      Ultrarromantismo e individualismo lírico. Álvares de Azevedo. Imaginação, psicologia, subjetivismo. O byronismo. Junqueira Freire, Casimiro de Abreu, Fagundes Varela, Bernardo Guimarães, Aureliano Lessa, Laurindo Rabelo, Francisco Otaviano.




      Álvares de Azevedo (Eugênio Gomes)




      Junqueira Freire (Eugênio Gomes)




      Casimiro de Abreu (Emanuel de Morais)




      Fagundes Varela (Waltensir Dutra)




      27. CASTRO ALVES




      Antecessores. A década de 1870. Hugoanismo. Pedro Luís, Tobias Barreto, Vitoriano Palhares, Luís Delfino. A poesia e a poética de Castro Alves. Realismo. Narcisa Amália, Machado de Assis, Quirino dos Santos, Carlos Ferreira, Siqueira Filho, Melo Morais Filho. Sousândrade.




      Fausto Cunha




      28. JOSÉ DE ALENCAR E A FICÇÃO ROMÂNTICA




      Romantismo e Romance. Precursores. O primeiro romance brasileiro. Lucas José de Alvarenga, Pereira da Silva, Justiniano José da Rocha, Varnhagen, Joaquim Norberto, Teixeira e Sousa, Macedo, Alencar. A obra alencariana: romances urbano, histórico, regionalista. Bernardo Guimarães, Franklin Távora, Taunay, Machado·de Assis. Características estruturais do romance romântico: influências da literatura oral, do teatro, do folhetim. Características temáticas: solidão, lealdade, amor e morte, natureza, nacionalidade. Legado do romance romântico.




      Heron de Alencar




      29. A CRÍTICA LITERÁRIA ROMÂNTICA




      Origens. O ideário crítico: sentimento da natureza; ideias da nacionalidade e originalidade: Santiago Nunes Ribeiro, Joaquim Norberto. Indianismo. Macedo Soares, José de Alencar. Definição de “escritor brasileiro”. Início da historiografia literária. Literatura da fase colonial. Problema da periodização. Sociedades e periódicos. Machado de Assis crítico: sua doutrina estética, sua prática. Outros críticos.




      Afrânio Coutinho




      30. MANUEL ANTÔNIO DE ALMEIDA




      Romantismo ou Realismo? Influência de Balzac. Obra picaresca, influência espanhola. As Memórias e O Guarani. O Romantismo dominante. Fortuna da obra.




      Josué Montello




      VOLUME 4




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Realista




      31. REALISMO. NATURALISMO. PARNASIANISMO




      Movimentos literários do século XIX. Critério de periodização literária. Realismo e Naturalismo. Sistema de ideias da época: o materialismo, o cientificismo, o determinismo. Estética e poética do Realismo e do Naturalismo: definição e caracteres. O Parnasianismo. Histórico da situação no Brasil. As academias. Introdução das novas correntes no Brasil.




      Afrânio Coutinho




      32. A CRÍTICA NATURALISTA E POSITIVISTA




      Ideário crítico da era materialista. Fundo filosófico: Comte, Taine, Spencer. Positivismo, evolucionismo, monismo, mecanicismo, determinismo, ambientalismo, cientificismo. A geração de 70 e a renovação brasileira. A Escola do Recife. Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Araripe Júnior, Sílvio Romero.




      Afrânio Coutinho




      José Veríssimo (Moisés Vellinho)




      Outros críticos: Franklin Távora, Valentim Magalhães. A herança romeriana. A História Literária: Ronald de Carvalho, Artur Mota. João Ribeiro. Impressionismo crítico.




      Afrânio Coutinho




      33. A FICÇÃO NATURALISTA




      Origens do Naturalismo no Brasil: Inglês de Sousa, Aluísio Azevedo, Celso Magalhães, José do Patrocínio. Do Realismo ao Naturalismo: de Balzac a Zola. Influxo da ciência. A polêmica naturalista no Brasil. Papel de Eça de Queirós. Anticlericalismo, combate ao preconceito racial, à escravidão, à monarquia e ao puritanismo da sociedade em relação ao problema sexual. Aluísio Azevedo, Inglês de Sousa. Júlio Ribeiro. Adolfo Caminha. Outros naturalistas. Naturalismo e regionalismo.




      Josué Montello




      34. A RENOVAÇÃO PARNASIANA NA POESIA




      A reação antirromântica. Poesia filosófico­científica. Teixeira de Sousa, Prado Sampaio, Martins Júnior. Poesia realista urbana: Carvalho Júnior, Teófilo Dias, Afonso Celso, Celso Magalhães. Poesia realista agreste: Bruno Seabra, Ezequiel Freire. Poesia socialista: Lúcio de Mendonça, Fontoura Xavier, Valentim Magalhães. Advento do Parnasianismo: Artur de Oliveira, Machado de Assis, Gonçalves Crespo, Luís Guimarães; Alberto de Oliveira, Raimundo Correia, Olavo Bilac, Vicente de Carvalho; Machado de Assis, Luís Delfino, B. Lopes. Poetas menores e epígonos: Rodrigo Otávio, Artur Azevedo, Filinto de Almeida, Silva Ramos, Mário de Alencar, João Ribeiro, Guimarães Passos. Venceslau de Queirós, Emílio de Meneses, Zeferino Brasil, Augusto de Lima, Luís Murat, Raul Pompeia, Francisca Júlia, Magalhães de Azeredo, Goulart de Andrade. Características da forma parnasiana.




      Péricles Eugênio da Silva Ramos




       



      35. MACHADO DE ASSIS




      Importância do escritor, sua vocação artística. Atitude em face das escolas literárias. As fases de sua evolução estética. O poeta. Os primeiros romances: desenvolvimento do seu processo narrativo. Contar a essência do homem. Os grandes romances. O contista.




      Barreto Filho




      36. RAUL POMPEIA




      Formação e iniciação literárias. Classificação. Impressionismo. Técnica da composição. Doutrina estética e processo de captação da realidade. Prosa artística: os Goncourts. Visualismo: influência da pintura. A técnica da miniatura. Estilo.




      Eugênio Gomes




      37. JOAQUIM NABUCO. RUI BARBOSA




      O Parnasianismo na prosa: a oratória, o gosto pelo estilo requintado. Joaquim Nabuco e a campanha abolicionista. Nabuco escritor, estilista, pensador, orador.




      Luís Viana Filho




      Rui Barbosa e a campanha republicana. Rui, político ou homem de letras. O escritor, o orador, o homem público. A reação vernaculizante e a pureza da língua. Primado da eloquência. Missão social. Mestre da arte de falar e escrever.




      Luís Delgado




      38. EUCLIDES DA CUNHA




      Definição de Euclides e de Os sertões. Obra de arte da linguagem, epopeia em prosa. Realismo, espírito científico. O estilo euclidiano. O poeta e o ficcionista em Os sertões. Seu senso do coletivo, a obsessão da palavra. Expressionismo e impressionismo. Interpretação do Brasil.




      Franklin de Oliveira




      39. LIMA BARRETO. COELHO NETO




      O Naturalismo retardatário. Lima Barreto: o homem na obra. Conflito entre a estética e a revolução. O romancista. Sentimento de inferioridade racial e social.




      Eugênio Gomes




      Coelho Neto: posição do escritor. Obsessão com o Brasil. Seu realismo. A sua teoria da palavra, seu vocabulário. Retrato nacional.




      Otávio de Faria




      40. O REGIONALISMO NA FICÇÃO




      Conceito de Regionalismo: evolução da ideia de incorporação do genius loci à literatura. Regionalismo e Realismo. As regiões culturais e os ciclos literários regionais. Influência das regiões no desenvolvimento da literatura brasileira. Ciclos: nortista, nordestino, baiano, central, paulista, gaúcho.




      Afrânio Coutinho




      Ciclo nortista




      Caracteres. Fases: naturalista, com Inglês de Sousa e Veríssimo; do “inferno verde”, com Euclides, Alberto Rangel; ufanista, com Raimundo Moraes, Carlos Vasconcelos, Alfredo Ladislau, Lívio Cesar, Jorge H. Hurly; modernista, com Abguar Bastos, Lauro Palhano, Dalcídio Jurandir, Eneida de Morais, Araújo Lima, Gastão Cruls, Osvaldo Orico, Francisco Galvão, Viana Moog, Peregrino Júnior, Aurélio Pinheiro, Ramaiana de Chevalier, Oséas Antunes, Nélio Reis, Ildefonso Guimarães, Lindanor Celina, Odilo Costa Filho. Ferreira de Castro.




      Peregrino Júnior




      Ciclo nordestino




      Caracteres. Franklin Távora e a “Literatura do Norte”. Adolfo Caminha, Rodolfo Teófilo, Antônio Sales, Domingos Olímpio, Araripe Júnior, Emília de Freitas, Pápi Júnior, Francisca Clotilde, Oliveira Paiva, Ana Facó, Fonseca Lobo, Gustavo Barroso, Teotônio Freire, Carneiro Vilela, Faria Neves Sobrinho, Zeferino Galvão, Olímpio Galvão, Mário Sete, Lucílio Varejão, Carlos D. Fernandes.




      Aderbal Jurema




       



      Ciclo baiano




      Características: As diversas áreas: san-franciscana, cacaueira, garimpo, pastoreio, alambique, praia. Rosendo Muniz Barreto, Xavier Marques, Lindolfo Rocha, Fábio Luz, Cardoso de Oliveira, Afrânio Peixoto, Anísio Melhor, Nestor Duarte, Martins de Oliveira, Rui Santos, Dias da Costa, Jorge Amado, Clóvis Amorim, Herberto Sales, James Amado, Emo Duarte, Elvira Foepell, Santos Morais. (Adonias Filho).




      Adonias Filho




      Ciclo central




      Características: Bernardo Guimarães, Felício dos Santos, Afonso Arinos, Avelino Fóscolo, Aldo Luís Delfino dos Santos, Amadeu de Queirós, João Lúcio, Abílio Velho Barreto, Godofredo Rangel, Aristides Rabelo, Afonso da Silva Guimarães, Guimarães Rosa, Mário Palmério, Nelson de Faria, Carvalho Ramos, Bernardo Élis, José J. Veiga, Gastão de Deus, Ivan Americano, Veiga Neto, Pedro Gomes de Oliveira, Domingos Félix de Sousa, Eli Brasiliense.




      Wilson Lousada




      Ciclo paulista




      Garcia Redondo, Batista Cepelos, José Agudo, Ezequiel Freire, Monteiro Lobato, Veiga Miranda, Amando Caiubi, Valdomiro Silveira, Cornélio Pires, Albertino Moreira, Jerônimo Osório, Oliveira e Sousa, Leôncio de Oliveira, Salviano Pinto, Léo Vaz, Hilário Tácito. Os modernistas.




      Edgard Cavalheiro




      Ciclo gaúcho




      Caldre Fião, Bernardino dos Santos, Apolinário Porto Alegre, Aquiles Porto Alegre, Alberto Cunha, Carlos Jansen, Oliveira Belo, Alcides Maia, Roque Calage, Simões Lopes Neto, Darci Azambuja, Ciro Martins, Érico Veríssimo, Ivan Pedro Martins, Contreiras Rodrigues, Otelo Rosa, Vieira Pires, Viana Moog.




      Augusto Cesar Meyer




      Era de Transição




       



      41. SIMBOLISMO. IMPRESSIONISMO. MODERNISMO




      Uma literatura em mudança: oposição Parnasianismo – Simbolismo. Valorização do Simbolismo e sua influência. Origens do Simbolismo. Definição e caracteres. Cronologia do Simbolismo no Brasil: os diversos grupos e figuras. Impressionismo: gênese, caracteres, influências. O Impressionismo no Brasil. A incorporação do nacional à literatura. Desintegração e aventura: preparação do Modernismo: antecedentes europeus e nacionais. Expressionismo. O “moderno” em literatura: definição e caracteres. A Revolução Moderna no Brasil: definição, antecedentes, eclosão. A Semana da Arte Moderna. Futurismo e Modernismo. Modernismos brasileiro, português e hispano-­americano. Graça Aranha. Os grupos e correntes do Modernismo. Regionalismo. Gilberto Freyre. As revistas e os manifestos teóricos. Cronologia e caracteres do Modernismo. Mário de Andrade. Saldo e legado do movimento: problema da língua; poesia; ficção; crônica; teatro; crítica.




      Afrânio Coutinho




      42. PRESENÇA DO SIMBOLISMO




      A explosão Cruz e Sousa. A primeira e a segunda gerações simbolistas. No Paraná, Minas Gerais, Bahia. Nestor Vítor, Gustavo Santiago, Oliveira Gomes, Colatino Barroso, Antônio Austregésilo, Neto Machado, Carlos Fróis, Artur de Miranda, Silveira Neto, Tibúrcio de Freitas, Saturnino de Meireles, Félix Pacheco, Carlos D. Fernandes, Gonçalo Jácome. Narciso Araújo, Pereira da Silva, Paulo Araújo, Cassiano Tavares Bastos, Castro Meneses, Rocha Pombo, Gonzaga Duque, Mário Pederneiras, Lima Campos, Dario Veloso, Emiliano Perneta, Silveira Neto, Guerra Duval, Júlio César da Silva, Leopoldo de Freitas, Venceslau de Queirós, Batista Cepelos, Jacques D’Avray, José Severiano de Resende, Alphonsus de Guimaraens, Viana do Castelo, Edgard Mata, Adolfo Araújo, Mamede de Oliveira, Pedro Kilkerry, Francisco Mangabeira, Álvaro Reis, Durval de Morais, Astério de Campos, Marcelo Gama, Ernâni Rosas, Eduardo Guimarães. O poema em prosa: Raul Pompeia. A ficção simbolista: Virgílio Várzea, Alfredo de Sarandi, Graça Aranha, Rocha Pombo, G. Duque. O teatro simbolista. Legado do Movimento.




      Andrade Murici




      43. O IMPRESSIONISMO NA FICÇÃO




      O Impressionismo: caracteres. Penetração no Brasil. A ficção impressionista: Raul Pompeia, Graça Aranha, Adelino Magalhães. Influências e repercussões.




      Xavier Placer




      44. A CRÍTICA SIMBOLISTA




      Os críticos do Simbolismo. Nestor Vítor. A crítica de arte: Gonzaga Duque, Colatino Barroso. Outros críticos: Gustavo Santiago, Frota Pessoa, Elíseo de Carvalho, Pedro do Couto, Severiano de Rezende, Tristão da Cunha, Felix Pacheco.




      Andrade Murici




      45. SINCRETISMO E TRANSIÇÃO: O PENUMBRISMO
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      1. Três grandes movimentos literários de prosa e poesia floresceram durante a segunda metade do século XIX, penetrando pelo século XX: o Realismo, o Naturalismo e o Parnasianismo. Ao adotar o critério literário de divisão periódica pelos movimentos e estilos, procura escapar a presente obra ao escolho da divisão meramente cronológica, geralmente arbitrária, ou, ao menos, sem sentido estético-literário. Os marcos cronológicos, quando aqui se impõem, são meros pontos de referência, assinalando a marcha das ideias e das tendências. Acima de tudo, o que releva fixar são os caracteres específicos dos movimentos, seu estilo, suas ideias diretoras, suas concepções filosóficas, estéticas e poéticas, seus programas, seus representantes mais típicos, suas obras. Sem descurar o conteúdo espiritual, o denominador comum de definição deve ser literário, isto é, o estilo que predominou, emprestando forma literária a um autor ou escola. Os elementos históricos, sociais e biográficos, a não ser naquilo e naqueles que possam contribuir para explicar o desenvolvimento mental de um autor, são relegados para plano secundário, como simples acidentes ocasionais, em relação à obra, cuja análise, interpretação e julgamento importam acima de tudo. Como método, o ideal a que se visa é aliar a história à crítica, aquela subordinada ao ponto de vista da segunda, que é a finalidade suprema do estudo do fenômeno literário. Devem-se encarar o Realismo e o Naturalismo como movimentos específicos do século XIX. Porquanto, antes de se concretizarem numa época histórica, eles eram categorias estéticas ou temperamentos artísticos, tendências gerais da alma humana em diversos tempos, como Classicismo e Romantismo, surgindo o Realismo sempre que se dá a união do espírito à vida, pela objetiva pintura da realidade. Dessa forma, há Realismo na Bíblia e em Homero, na tragédia e comédia clássicas, em Chaucer, Rabelais e Cervantes, antes de aparecer em Balzac, Stendhal e Dostoiévski. Do mesmo modo, o Naturalismo existe sempre que se reage contra a espiritualização excessiva, como em certas expressões do erotismo barroco ou na ficção naturalista do século XIX.




      O século XIX é um campo onde se cruzam e entrecruzam, avançam e recuam, atuam e reagem umas sobre as outras, ora se prolongando ora opondo-se, diversas correntes estéticas e literárias. E, embora constitua um bloco homogêneo o grupo aqui estudado, o período é também atravessado pelo filete romântico-simbolista. Se há, portanto, época que se recusa a uma periodização precisa e a mostrar nitidez de fronteiras entre os movimentos, é o século XIX. Estes misturam-se, as figuras literárias nem sempre apresentam uma fisionomia nítida quanto a colorido estético, o mais das vezes vestem roupagens diferentes no curso de sua evolução literária, quando não usam, no mesmo instante, os caracteres de escolas diversas ou opostas. Esse fenômeno que é geral, no Brasil torna-se mais corriqueiro, dadas as circunstâncias naturais de sua vida na época, e em virtude do atraso com que sempre repercutem entre nós os movimentos espirituais, e ainda porque as transformações aqui não se realizam organicamente, de dentro para fora, como resultado da própria evolução da consciência nacional, mas como reflexo de ideias-forças de origem estrangeira.




      De fato, o século XIX é uma grande encruzilhada de correntes literárias. O Romantismo não terminou e já se fazem notar os traços do Realismo; e mesmo certas de suas vivências, reforçadas, constituíram características realistas e naturalistas. Por outro lado, o Simbolismo o prolongará no esforço por levar a literatura cada vez mais dentro da intimidade humana, nesse longo processo de interiorização que caracteriza a evolução literária ao se aproximar de nossos dias. A velha oscilação pendular entre Classicismo e Romantismo, entre objetividade e subjetividade, mais do que nunca, e talvez jamais com tanta frequência, teve lugar nessa época. Realismo-Naturalismo-Parnasianismo, componentes de uma mesma família de espírito, reagiram contra o Romantismo, sem embargo de receberem dele muitos de seus elementos. Por sua vez, outro filho do Romantismo, o Simbolismo, em nome do indivíduo contra a sociedade, opôs-se àquele grupo. A oscilação e o entrecruzamento dessas correntes fizeram-se perceber no Brasil de modo marcante na obra de muitos escritores que iniciaram sua formação ou mesmo sua carreira literária no Romantismo e que vieram a transformar-se em representantes do Realismo ou Naturalismo, muitos sem perder a marca original. Não só na prosa, senão também na poesia essa mistura se observa: muitos parnasianos mostram-se fiéis a formas românticas ou avançam pelo Simbolismo.




      




      O grupo de correntes aqui estudadas ocupa uma época cultural da maior relevância no Brasil, a segunda metade do século XIX. Por circunstâncias históricas, nacionais e internacionais, coincidindo com o advento da civilização burguesa, democrática, industrial e mecânica, e com a nova penetração da ciência no mundo das ideias e da prática por meio da biologia, os valores que a representam produziram um impacto tão grande no espírito ocidental que o dominaram quase por completo, mormente no Brasil, onde recalcaram de todo para um plano secundário a tendência oposta, a ponto de quase não se notar a presença contemporânea do Simbolismo, cuja importância só muito mais tarde foi notada e registrada.




      O sistema de ideias e normas que caracterizou aquela época exerceu tal influência no Brasil dos fins do século XIX e começos do XX que a sua marca até hoje ainda se faz notar em muitos espíritos. Daí a importância da época e a necessidade de uma redefinição geral, indispensável à devida compreensão de sua expressão literária.




      De modo geral, 1870 marca no mundo uma revolução nas ideias e na vida, que levou os homens para o interesse e a devoção pelas coisas materiais. Uma geração apossou-se da direção do mundo, possuída daquela fé especial nas coisas materiais. É a “geração do materialismo”, como a denominou, em um livro esplêndido, o historiador americano Carlton Hayes. A revolução ocorreu primeiro no espírito e no pensamento dos homens e daí passou à sua vida, ao seu mundo e aos seus valores. Intelectualmente, a elite apaixonou-se do darwinismo e da ideia da evolução, herança do Romantismo e, de filosofia, o darwinismo tornou-se quase uma religião; o liberalismo cresceu e deu os seus frutos, nos planos político e econômico; o mundo e o pensamento mecanizaram-se, a religião tradicional recebeu um feroz assalto do livre-pensamento. Essa era do materialismo (1870-1900) foi uma continuação do iluminismo e do enciclopedismo do século XVIII e da Revolução, acreditou no “progresso” indefinido e ascensional e no desenvolvimento constante da civilização mecânica e industrial. Acreditou no impulso humanitário, conciliando a educação da massa e o socialismo com o culto do poder político e da glória militar e nacional. As massas emergiram ao plano histórico, de posse dos progressos materiais e políticos. A ciência, o espírito de observação e de rigor forneciam os padrões do pensamento e do estilo de vida, porquanto se julgava que todos os fenômenos eram explicáveis em termos de matéria e energia, e eram governados por leis matemáticas e mecânicas. O vasto processo de “mecanização do trabalho e do pensamento” (Hayes) refletiu-se tanto na vida material como nas diversas ciências físicas, naturais, biológicas, sociais. A biologia, com a teoria determinista, e sua promessa de melhoria de saúde e raça, conquistou uma voga dominadora. Problemas de hereditariedade, de embriologia, de estrutura celular, de bacteriologia, seduziram os espíritos. O darwinismo, a evolução e a doutrina da seleção natural imprimiram direção às pesquisas não somente da biologia, mas também da psicologia e das ciências sociais. Outro dado importante foi a ascensão da psicologia científica com seus métodos de laboratório, mais um elo da cadeia de união da biologia com a física, para mostrar a base física do pensamento, da conduta e da afinidade do homem com os animais (Hayes).




      




      Foram enormes e profundas as repercussões desse clima espiritual nas ciências sociais. Para a geração que entrava na maioridade intelectual em 1870, o positivismo de Augusto Comte, que vinha dos anos de 30 a 40, oferecia singular atração, sintônico que era com o espírito da época. Repelindo qualquer explicação última, qualquer finalismo teológico ou metafisico, e concentrado sobre o fatalismo científico, exaltou a ciência social ou sociologia como a rainha das ciências, dando-lhe como método e princípios os mesmos que caracterizavam as ciências físicas. Os estudos sociológicos, dirigidos pelo positivismo, orientaram-se para a coleta de fatos, sintetizando-os e formulando leis e tendências para explicar a conduta e evolução da sociedade humana. Spencer viu a sociedade como um organismo em evolução, e a luta pela existência como um constante antagonismo entre as forças sociais. Os historiadores esposaram os pontos de vista da sociologia, e interpretaram a história como a resultante de movimentos sociais, de evolução de forças e instituições sociais, e procuraram salientar a influência do fenômeno econômico e buscar a origem das sociedades atuais nos troncos primitivos.




      A partir do momento em que se constituiu a ciência social, que Comte batizou de sociologia e Spencer emancipou, ela recebeu o impacto de outras ciências, por um fenômeno muito comum que é a aplicação dos métodos e princípios de uma a outra. As ciências sociais aliaram-se às ciências naturais, físicas e biológicas: economia, sociologia, estatística, biologia, psicologia, ciências naturais, geografia, antropologia e etnografia. Interrelacionaram-se no estudo dos fatos humanos e sociais, consoante os postulados do positivismo de Comte. E geraram o evolucionismo de Spencer, o ambientalismo de Taine, o materialismo psicológico de Wundt e Lombroso.[1]




      




      Assim, o acontecimento mais importante da história da cultura no século XIX foi a convergência da biologia e da sociologia, que derramou por toda parte, na observação e interpretação da vida, a atitude evolucionista. A revolução biológica efetuada por Darwin, que destarte reforçou a tendência historicizante do espírito romântico, colocou a biologia num posto de direção do pensamento, mudando as concepções e os métodos científicos, no sentido naturalista: o homem foi integrado no ambiente natural com origem e história natural. Ao receber o impulso da biologia, graças a Comte e Spencer, as ciências sociais tomaram-lhe conceitos e analogias. As leis científicas passaram a ser deduzidas do princípio fundamental da evolução. Concebeu-se o mundo como um processo de crescimento e evolução. A ideia de evolução espalhou-se largamente como a maior e a mais sedutora das crenças românticas. É o novo ideal científico, a noção revolucionária do século, cuja presença é constante na sua vida intelectual e nas crenças dos homens. A sociedade foi encarada, sob o influxo da biologia, como um organismo composto de células em funcionamento harmônico e obedecendo às leis biológicas de crescimento e morte. Ao interesse pela história do passado, pela tradição, característico do romantismo, acrescentaram-se a atitude biológica e o método evolucionista, a ideia de mudança e desenvolvimento contínuo, de evolução e progresso. Do senso romântico da importância do tempo, do passado e das origens, transitou-se naturalmente para a noção de crescimento e desenvolvimento, de evolução e progresso. Em suma, pela metade do século, a biologia e a sociologia coligaram-se na ideia de evolução, em consequência do trabalho de Darwin, Comte e Spencer, e o darwinismo biológico e social sintonizado com teorias mecanicistas em física e química teve seu ponto alto em Haeckel, cuja popularidade foi enorme. Os princípios mecanicistas de explicação penetraram nas ciências do homem e da sociedade, reduzindo os processos de vida a fórmulas químicas.




      Outro resultado dessa convergência da biologia e das ciências sociais foi o relevo dado a outra ideia essencial do darwinismo, a de que “as circunstâncias externas determinam rigidamente a natureza dos seres vivos, inclusive o homem, e de que nem a vontade nem a razão podem agir independentemente de seu condicionamento passado” (Hayes). É a noção da onipotência do ambiente, ou milieu de Comte e Taine. O homem é parte integrante da ordem natural, e seu corpo tanto quanto seu espírito se desenvolvem e atuam debaixo de seu condicionamento total e inevitável. O ambientalismo, contribuição da antropogeografia aos estudos sociais no século XIX, contaminou a mente dos historiadores da civilização e da cultura, em seguida aos trabalhos de Lamarck, Buffon, Cuvier e à obra de geógrafos como Ritter, Kohl, Peschel, Reclus, Ratzel. Foi por meio de Buckle e de Taine que a noção se popularizou e se tornou um lugar-comum da crítica histórica e da crítica de artes e letras. Nesse ponto, a influência de Taine, inclusive ou sobretudo no Brasil, é avassaladora.




      Esse foi, pois, o zeitgeist, o espírito da época, a concepção geral da vida que a dominou e lhe deu fisionomia espiritual típica: culto da ciência e do progresso, evolucionismo, liberalismo, iluminismo, determinismo, positivismo, contraespiritualismo, naturalismo. Esse é o complexo espiritual que caracterizou a “geração do materialismo”.




      A infusão dessa concepção na literatura fez-se pelo Naturalismo ou, por outras palavras, o Naturalismo foi o movimento que deu forma literária àquelas teorias. No romance, Zola transformou as suas personagens em títeres, sem livre-arbítrio, a que um ambiente e uma força hereditária inelutavelmente imprimiam caráter, ações, destino. Na crítica, Taine reduziu a interpretação das obras de arte à compreensão do meio, da raça, do momento em que se produziram.




      




      Esse cientificismo comunicou feitio próprio ao Naturalismo. Todavia, Realismo, Parnasianismo e Naturalismo, como revoltas contra o subjetivismo romântico, participam do mesmo espírito de precisão e objetividade científica, de exatidão na descrição, de apelo à minúcia, de culto do fato, de rigor e economia de linguagem, de amor à forma, e só distingue o Realismo do Naturalismo o aparato cientificista deste último, sua união à biologia e ao determinismo da herança e do ambiente.




      2. O conhecimento da estética e da poética realista-naturalista resultará da fixação de seus caracteres. Como definir os dois temperamentos ou estilos artísticos? Em primeiro lugar, vejamos a definição dos termos.




      A palavra realista deriva de real, oriunda do adjetivo do baixo latim realis,  reale, por sua vez derivado deres, coisa ou fato. Real+ismo (sufixo denotativo de partido, seita, crença, gênero, escola, profissão, vício, estado, condição; moléstia, porção) é palavra que indica a preferência pelos fatos e a tendência a encarar as coisas tais como na realidade são. Em literatura, Realismo opõe-se habitualmente a idealismo (e a Romantismo), em virtude da sua opção pela realidade tal como é e não como deve ser. Assim, em crítica literária, como refere M. C. Beardsley, no Dictionary of World Literature, de J. T. Shipley, o termo designa as obras literárias modeladas em estreita imitação da vida real e que retiram seus assuntos do mundo do real, encarado de maneira objetiva, fotográfica, documental, sem participação do subjetivismo do artista. A palavra entrou na literatura pela mão de Champfleury quando editou em 1857 um volume de ensaios que vinha publicando desde 1843, e nos quais expunha a doutrina realista. Pela mesma época, circulava uma revista de arte do crítico Duranty, chamada Le Realisme. Mas foi a publicação de Madame Bovary (1857) de Flaubert que assegurou o triunfo do Realismo em França, mais tarde confirmado, em pintura, pelo uso que fez Courbet do termo no prefácio ao catálogo de sua exposição (1885).




      Já a literatura ocidental vinha, como mostrou Auerbach, evoluindo no sentido da incorporação gradativa da realidade. Em todo o caso, só no século XIX é que, em rebeldia contra o idealismo romântico, relacionado com a classe alta, o Realismo logrou impor a pintura verdadeira da vida dos humildes e obscuros, os homens e mulheres comuns que estão habitualmente em torno de nós, vivendo uma vida compósita, feita de muitos opostos, bem e mal, beleza e feiura, rudeza e requinte, sem receio do trivial e do monótono.




      Embora opostos em muitos sentidos, como já se acentuou, o Realismo e o Romantismo propendem para o mesmo alvo, continuam-se em vez de se oporem. Rousseau tentara mostrar que a natureza era boa, e que o homem era naturalmente bom. Consequentemente, nenhum obstáculo deveria ser oposto ao livre exercício de suas virtudes elementares. Todas as peias e órgãos de restrição deveriam ser abolidos como males inumanos: sociedade, leis, religião, estado, instituições, razão, eis toda sorte de entraves à livre manifestação da bondade natural e dos impulsos naturalmente bons.




      




      Caracteres do Realismo. É impossível uma definição completa do Realismo, que é antes um temperamento, uma tendência, um estado de espírito, do que um tipo ou gênero literário acabado. Ele existe sempre que o homem prefere deliberadamente encarar os fatos, deixar que a verdade dite a forma, e subordinar os sonhos ao real. Todavia, pode-se descrever as suas qualidades dominantes, as suas características principais, e o faremos de acordo com o trabalho de A. Hibbard, Writers of the Western World (Boston , 1942).




      1) — O Realismo procura apresentar a verdade. Esse tratamento verdadeiro do material, essa verossimilhança no arranjo dos fatos selecionados, unificados, apontando numa direção, é essencial, e se traduz também no uso de emoção, que deve fugir ao sentimentalismo ou artificialidade. Essa qualidade ainda aparece no modo de apresentar as partes: o realismo não se submete a uma visão demasiado ordenada da vida, o que lhe parece artificial, pois a vida tem um ritmo irregular.




      2) — O Realismo procura essa verdade por meio do retrato fiel de personagens. As personagens do Realismo são antes indivíduos concretos, conhecidos, do que tipos genéricos. Os incidentes do enredo decorrem do caráter das personagens, e os motivos humanos dominam a ação. São seres humanos completos, vivos, cujos motivos, razões de ação, emoções, o Realismo retrata e interpreta. Daí a relação com a psicologia, o Realismo tendo tido a sorte de coincidir com o desenvolvimento da ciência da alma humana. Por isso, realizou-se em duas direções: para o corpo e a vida exterior, e para o espírito e a vida interior.




      3) — O Realismo encara a vida objetivamente. Não há intromissão do autor, que deixa as personagens e os circunstantes atuarem uns sobre os outros, na busca da solução. O autor não confunde seus sentimentos e pontos de vista com as emoções e motivos das personagens.




      4) — O Realismo fornece uma interpretação da vida. Retratando objetivamente a vida, o Realismo, todavia, dá-lhe sentido, interpreta-a. A acumulação de fatos, pelo método da documentação, não é tudo na atitude realista: a seleção e a síntese operam buscando um sentido para o encadeamento dos fatos. Daí a preferência pela narração em vez da descrição.




      5) — O Realismo retrata a vida contemporânea. Sua preocupação é com homens e mulheres, emoções e temperamentos, sucessos e fracassos da vida do momento. Esse senso do contemporâneo é essencial ao temperamento realista, do mesmo modo que o romântico se volta para o passado ou para o futuro. Ele encara o presente, nas minas, nos cortiços, nas cidades, nas fábricas, na política, nos negócios, nas relações conjugais, etc. Qualquer motivo de conflito do homem com seu ambiente ou circunstantes é assunto para o realista.




      




      6) — O Realismo retira a maior soma de efeitos do uso de detalhes específicos. Até agora, vimos as qualidades realistas quanto aos assuntos e conteúdo. O Realismo tem também uma técnica e um método específico. Assim é que a precisão e a fidelidade na observação e na pintura são essenciais características realistas. Usam-se detalhes aparentemente insignificantes na pintura de personagens e ambientes. E esses detalhes devem ser reunidos e harmonizados, para dar a impressão da própria realidade. Recolhidos os fatos, há que dar-lhes certo arranjo de acordo com um propósito artístico, a fim de criar uma unidade especial.




      7) — A narrativa realista move-se lentamente. Pela própria natureza da técnica, que é minuciosa, e pelo maior interesse na caracterização do que na ação, o realista dá a impressão de lentidão, de vaivéns, de marcha quieta e gradativa pelos meandros dos conflitos, dos êxitos e fracassos.




      8) — O Realismo apoia-se sobretudo nas impressões sensíveis, escolhe a linguagem mais próxima da realidade, da simplicidade, da naturalidade.




      3. Quanto ao Naturalismo, é um Realismo a que se acrescentam certos elementos que o distinguem e tornam inconfundível sua fisionomia em relação a ele. Não é apenas um exagero ou uma simples forma reforçada do Realismo, pois que o termo inclui escritores que não se confundem com os realistas. É o Realismo fortalecido por uma teoria peculiar, de cunho científico, uma visão materialista do homem, da vida e da sociedade.




      A palavra Naturalismo é formada de natural + ismo, e significa, em filosofia, a doutrina para a qual na realidade nada tem um significado supernatural, e, portanto, as leis científicas, e não as concepções teológicas da natureza, é que possuem explicações válidas; em literatura, é a teoria de que a arte deve conformar-se com a natureza, utilizando-se dos métodos científicos de observação e experimentação no tratamento dos fatos e das personagens.




      O termo entrou na crítica literária por volta de 1850, na Fiança, mas somente nos arredores de 1880 é que assumiu posição definitiva, quando Émile Zola e seu grupo o adotaram, nas Soirées de Médan, daí, por sua influência, irradiando-se para o mundo. O desenvolvimento da ciência, com sua fórmula biológica da evolução e da ligação do homem à “natureza”, as reformas políticas, as tendências realistas na literatura com Balzac, Stendhal, Flaubert, as teorias de Taine sobre o ambientalismo na interpretação das origens da arte, tudo conduzia a colocar o Naturalismo na ordem do dia, com a sua visão científica, social, do homem em relação com o meio e com a herança. Entusiasmado com a leitura da obra de Claude Bernard, Introduction à l’étude de la médicine expérimentale (1865), Zola elaborou uma aplicação das suas teorias à literatura e, no seu livro Le roman expérimental (1880), levantou um paralelo das ideias do mestre com a sua teoria do romance naturalista, asseverando que o método do cientista deveria tornar-se o do escritor. “O romance experimental (...) substitui o estudo do homem abstrato e metafísico pelo do homem natural, sujeito a leis físico-químicas e determinado pela influência do meio.” Assim ficou estabelecido, como teoria dominante da literatura naturalista, o determinismo, para o qual “as deliberações morais são determinadas ou são o resultado direto das condições psicológicas e outras” de natureza física. O homem nada é senão uma máquina guiada pela ação de leis físicas e químicas, pela hereditariedade e pelo meio físico e social.




      




      Como os realistas, porém, os naturalistas procuraram a verdade, desdenharam do sentimentalismo, preocuparam-se com a época contemporânea e construíram seus livros sobre o fundamento dos fatos precisamente observados e fielmente recolhidos, ao mesmo tempo que os seus enredos e narrativas se moviam com lentidão. Aumentaram o interesse pela sociedade e sobretudo pelas suas camadas mais baixas, e puseram mais ênfase na liberdade de expressão.




      O crítico M. C. Bearsdley registra três sentidos para o termo: 1) é referente a obras que exibem acentuado interesse e amor pela natureza e beleza natural; 2) é relativo a obras que se pautam por uma estreita fidelidade à natureza, e neste sentido é equivalente de Realismo; 3) refere-se (e este é o sentido mais geral) a obras que, de modo implícito ou explícito, exprimem um conceito naturalista da vida, em oposição ao conceito humanista e religioso, e, em consequência, acentuam o aspecto fisiológico do homem, seu parentesco com os animais, a transitoriedade e a futilidade, bem como a origem irracional e egoística de seus ideais, e o retratam de maneira irônica, lúgubre e nos seus aspectos sórdidos e vis.




      Há, pois, diferenças fundamentais entre os dois, como mostra ainda Hibbard: 1) A visão da vida no Naturalismo é mais determinista, mais mecanicista: o homem é um animal, presa de forças fatais e superiores sem efeito e impulsionado pela fisiologia em igualdade de proporções que pelo espírito ou pela razão; 2) O naturalista observa o homem por meio do método científico, impessoal e objetivamente, como um “caso” a ser analisado; 3) O naturalista denota inclinação reformadora: a sua preocupação com os aspectos da inferioridade visam à melhoria das condições sociais que a geraram; 4) O naturalista, com sua preocupação científica, declara-se de interesses amplos e universais, nada é desprovido de importância e significado como assunto, nada que esteja na natureza é indigno da literatura. Essa universalidade e fidelidade ao fato, a todos os fatos, conduz o Naturalismo a certo amoralismo, certa indiferença. Não importa a opinião sobre os atos, mas os atos em si mesmos.




      Em conclusão, o Realismo é a tendência literária que procura representar, acima de tudo, a verdade, isto é, a vida tal como é, utilizando-se, para isso, da técnica da documentação e da observação contrariamente à invenção romântica. Interessado na análise de caracteres, encara o homem e o mundo objetivamente, para interpretar a vida. Utilizando-se das impressões sensíveis, procura retratar a realidade graças ao uso de detalhes específicos, o que faz que a narrativa seja longa e lenta e dê a impressão nítida de fidelidade aos fatos. A estética realista procura atingir a beleza sob os disfarces do comum e do familiar, no ambiente local e na cena contemporânea.




      




      Do ponto de vista da estrutura, a ficção realista se distingue pelo predomínio da personagem sobre o enredo, da caracterização sobre a ação, do retrato de indivíduos e da crônica de suas vidas sobre os incidentes, estes aliás decorrentes das próprias motivações humanas.




      O Realismo empresta particular atenção aos aspectos técnicos, estruturais e formais, de narrativa e composição. No particular da forma, o realista reitera o ideal clássico da pureza, da medida e da contenção, chegando mesmo à exaltação da beleza da expressão, como écriture artiste, em Flaubert e alguns representantes da segunda geração realista francesa, a contraparte do ideal parnasiano da arte pela arte.




      O Naturalismo acentua as qualidades do Realismo, acrescentando uma concepção da vida que a vê como o intercurso de forças mecânicas sobre os indivíduos, resultando os atos, o caráter e o destino destes da atuação da hereditariedade e do ambiente. O espírito de objetividade e imparcialidade científicas faz com que o naturalista introduza na literatura todos os assuntos e atividades do homem, inclusive os aspectos bestiais e repulsivos da vida, dando preferência às camadas mais baixas da sociedade. Pelo método documental, pelo uso da linguagem simples, direta, natural, coloquial, mesmo vulgar, e dos dialetos das ciências e profissões, o Naturalismo procura representar toda a natureza, a vida que está próxima da natureza, o homem natural.




      4. Quanto ao Parnasianismo, foi o movimento correspondente em poesia ao Realismo-Naturalismo.




      Surgiu na França para designar os poetas que se reuniram na publicação das antologias de poesia chamadas Le Parnasse Contemporain, lançadas em três fases, em 1866, em 1871 e em 1876. Os poetas mais famosos da escola foram: Gautier, Baudelaire, Leconte de Lisle e Banville. O nome de Parnasse (em português Parnaso, Parnasiano, Parnasianismo) vem de Parnassus, monte da Fócida, na Grécia, onde, segundo a lenda, residiam os poetas. Por extensão é uma espécie de morada simbólica dos poetas, e designa também o conjunto de poetas de uma nação. Inspirado na estética da “arte pela arte” de Gautier, reflete o Parnasianismo o mesmo movimento pendular que fez seguir uma corrente objetivista e classicizante ao subjetivismo romântico. Também ele se subordinou ao ideal científico da objetividade e mesmo ao positivismo filosófico. Patrocina a pintura de incidentes históricos e fenômenos naturais, em versos impassíveis e perfeitos, com forma rigorosa e clássica, com motivos também clássicos. A poesia é descritiva, com exatidão e economia de imagens e metáforas. Esse realismo classicizante em poesia teve grande fortuna, especialmente no Brasil, certamente pela facilidade que os fazedores de verso encontraram na sua poética, mais de técnica do que de inspiração, mais formal do que essencial. O Parnasianismo no Brasil penetrou muito além dos seus limites cronológicos, paralelamente ao Simbolismo e mesmo ao Modernismo, sobretudo constituindo uma subescola de poesia, muito generalizada nas províncias das letras.




      




      5. Deve-se à influência francesa a penetração das ideias “modernas” do século XIX no Brasil. Foi larga e profunda a influência francesa. Os ideais do século, os princípios libertinos e sediciosos, a “mania francesa”, sacudidos pela Revolução, pelo Iluminismo, pelo movimento crítico da Enciclopédia, traduzidos em doutrinas de libertação filosófica, de racionalismo, de materialismo, de emancipação política e social, no sentido nacionalista, abolicionista e republicano, desde cedo no século varriam o país de norte a sul. Os canais de circulação das ideias naquela época funcionavam eficazmente por toda parte, entre eles a maçonaria, instrumento poderoso e tenaz de propagação e agitação de doutrinas. Era ela que concorria para favorecer a circulação clandestina de livros proibidos, “sediciosos”, que, a despeito da vigilância dos órgãos de censura, tinham curso pelo Brasil inteiro, constituindo até ricas e famosas bibliotecas, como a do Padre Agostinho Gomes, na Bahia, e a do Cônego Luís Vieira da Silva, em Mariana, como mostrou Eduardo Frieiro, em O diabo na livraria do Cônego, a respeito do segundo.




      De modo que, no que respeita às ideias, foi a influência francesa que marcou a vida do país, aqui e ali pontilhada de certos matizes ingleses, em consonância, aliás, com a tonalidade geral francesa.




      Três grandes questões de caráter político-social-religioso agitaram o país na segunda metade do século: a questão servil, a questão religiosa e a questão militar. Em todas sente-se a influência daquelas ideias, que constituíam o espírito do tempo, daquela agitação intelectual que apaixonava os homens de pensamento. Testemunham a marcha das ideias de laicização, de materialismo, de racionalismo, de anticlericalismo, de naturalismo, que constituiriam o património intelectual da “geração do materialismo” e da época que se abriu pelos idos de 70.




      No plano propriamente intelectual — aliás não se pode separar este dos outros, o político, o religioso, o social, que todos se entrelaçavam — a agitação tomava forma em todas as províncias. No início da década de 1970, o Brasil inteiro se sentia arrastado pela onda das ideias que sacudiam a época. Diversos focos de fixação tinham, porém, papel de maior relevo: as academias. É bem de avaliar-se a ação social e intelectual que desempenharam no Império provinciano as escolas jurídicas instituídas em 1827 em São Paulo e Olinda (esta última transferida para Recife em 1854), papel idêntico ao que exercia a Faculdade de Medicina da Bahia, fundada em 1808 e transformada em 1815. Aqueles centros de cultura, num terreno sem vida intelectual, subordinado aos centros da Metrópole, “se não foram suficientes para operarem transformações profundas na mentalidade colonial”,[2] exerceram o papel de polos de atração e de ebulição intelectual, por intermédio dos quais a mocidade inteligente e inquieta do país se punha em contato com os grandes centros europeus de produção cultural, plasmando ao mesmo tempo a consciência de nossa unidade e de nossa autonomia intelectuais.




      




      Expressões dessa ebulição foram a “Academia Francesa” do Ceará e a “Escola do Recife”. A primeira viveu de 1872 a 1875, fundada por jovens intelectuais da província nortista, Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Tomás Pompeu, Araripe Júnior, Xilderico de Faria, Lopes Filho, etc. O Ceará é fértil em academias, associações, grêmios, de grande função na sua vida intelectual. A “Academia” fora o desdobramento de outra associação, de 1870, a “Fênix Estudantil”, e a ela seguir-se-ão outras, o “Gabinete de Leitura” (1875), com o mesmo grupo acrescido de Paula Nei, Domingos Olímpio, Rodolfo Teófilo, Guilherme Studart, Clóvis Beviláqua, e, mais tarde ainda, a “Padaria Espiritual” (1892). Estes os pontos altos do movimento de fermentação intelectual do Ceará, movimento de cunho filosófico e literário.[3]




      A “Escola do Recife”, como a designou Sílvio Romero, desenvolveu-se na capital nordestina em torno da Faculdade de Direito, tendo como principais propugnadores Tobias Barreto e Sílvio Romero, e atuando por toda a segunda metade do século, como um vigoroso centro de agitação intelectual, nas três fases da divisão consagrada de Sílvio: a literária e poética da década de 1960, a crítico-filosófica de 1870-1877-1878, e a jurídica de 1878 em diante.[4]




      Outros focos intelectuais eram constituídos por São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia.[5]




      Em todos predominava a atmosfera de pensamento “moderno”, a mesma que agitava toda a América Espanhola, e Portugal, onde suscitou o movimento de reação de Antero de Quental, Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, Teófilo Braga, em 1865, a famosa polêmica coimbrã do Bom Senso e Bom Gosto.[6]




      Como sublinha José Veríssimo, a época assiste a um florescimento invulgar dos estudos e da preocupação com a educação. De modo que tudo favoreceu aquela vasta revisão de valores e postulados que iria colocar na primeira plana o pensamento “moderno”: as doutrinas positivistas, ortodoxa e heterodoxa de Littré, o biologismo de Darwin, o evolucionismo de Spencer, o determinismo de Taine, a concepção histórica de Buckle, o monismo de Kant, Schopenhauer e Haeckel.




      




      Há que pôr em relevo neste ponto uma influência das mais profundas e vastas que atuaram na mentalidade literária brasileira do tempo: a do escritor português José Maria Eça de Queirós (1845-1900). A batalha do Realismo contra o Romantismo travava-se em Portugal desde 1865, com a Questão Coimbrã, continuada em 1871 com as conferências do Cassino Lisbonense. Num Brasil dominado pelo sentimentalismo, pelo estilo ora alambicado, ora campanudo do Romantismo, e com uma vida literária ainda sem os necessários travamentos, foi enorme a repercussão que teve e um dos fatores da transformação, por aquele tempo, aqui operada. Em 1875, publicava Eça de Queirós O crime do Padre Amaro, e pouco depois O primo Basílio (1878). Era a realização da estética realista-naturalista na ficção, e através deles e da ligação constante que manteve com o Brasil pela imprensa e pelas relações com o mundo literário, a figura fascinante de Eça situou-se como um dos numes tutelares da vida intelectual brasileira. Sua influência na literatura se fez sentir em toda parte nas obras surgidas então, e muito tempo depois ainda se pôde verificar, na temática, na maneira, no estilo, na ironia.




      Dentro dessa atmosfera, a literatura evoluiu no Brasil do Romantismo para o Realismo-Naturalismo. Por volta de 1880, a transformação estava efetuada e começaram então a aparecer os primeiros frutos. É de 1881 O mulato de Aluísio Azevedo. Daí avante, é na linha ora do Realismo, ora do Naturalismo, que se exprime a ficção, conto ou romance. Às vezes, em escritores como Machado de Assis, que nunca se deixou levar para os exagerados tons naturalistas, e que reagiu mesmo contra a fórmula de Eça no estudo crítico que lhe dedicou, encontraram, todavia, guarida muitos pontos de vista doutrinários e certas colocações estéticas do Naturalismo. De modo geral, porém, o Naturalismo, como escola, não durou mais que a década de 1980. O que se encontra mais comumente na ficção da época são as suas impregnações aqui e ali.




      Não fossem este ou aquele livro realizado de Aluísio Azevedo, Adolfo Caminha, Domingos. Olímpio, um ou outro conto, regional ou não, e páginas esparsas por toda parte, poderia asseverar-se que o Naturalismo foi um movimento gorado no Brasil. Ao contrário, tendo-se ensaiado antes dele por intermédio do costumbrismo e do picaresco de matriz espanhola, que aqui se aclimaram através dos romances de folhetim, e que se refletiram tão evidentemente na obra de Martins Pena e Manuel Antônio de Almeida, de Lima Barreto e Cardoso de Oliveira, e na do próprio Machado de Assis, influência essa em nossa ficção que ainda está por ser devidamente pesquisada; tendo aparecido sob a forma de transição, entremeado nos romances de Taunay ou de Franklin Távora, ou mesmo, sob color de um Realismo pequeno ou miúdo, na linguagem coloquial e na observação da vida corriqueira e dos costumes de Macedo,[7] o Realismo, mitigado, mais equilibrado, sem compromissos exagerados com a ciência e a biologia determinista, produziu desde o começo da década de 1980 — as Memórias póstumas de Brás Cubas são de 1881 — as mais elevadas e independentes expressões da nossa ficção, prolongando-se muito além da fase estritamente naturalista, e imprimindo um vigor novo à literatura no Brasil.




      Fenômeno idêntico ocorreu na França, onde o Naturalismo dos Zola e Goncourt não sufocou a linhagem mais antiga dos realistas Balzac, Stendhal e Flaubert, que foi, afinal, a que prevaleceu como a mais plena manifestação da ficção francesa. Na Inglaterra, não encontrou clima o Naturalismo estrito, tendo predominado o Realismo, mais consentâneo com o espírito inglês e a mentalidade vitoriana. Ora a forma realista, ora a naturalista, tiveram curso na Rússia, na Alemanha, na Itália, na Espanha, em Portugal e nos Estados Unidos.




      




      No nosso século, fora e também dentro do Brasil, o Realismo constitui a principal tendência da literatura, e o uso das técnicas realistas é uma convenção generalizada, seja nas feições mais puras e moderadas, seja em formas combinadas com os elementos técnicos e temáticos do Simbolismo, do Impressionismo, do Expressionismo, seja sob as manifestações do Neonaturalismo ou Neorrealismo populista, socialista e existencialista.




      6. Na segunda metade do século XIX, os elementos sociais, econômicos e políticos que constituíam o arcabouço da civilização brasileira, a própria estrutura da sociedade, sofriam franca e radical transformação. De uma sociedade agrária, latifundiária, escravocrata, aristocrática, passava-se para uma civilização burguesa e urbana, fase preparatória da industrialização, mas já formadora de um marginalismo populacional, senão de um pequeno proletariado urbano. Paralela a essa revolução econômico-social, processava-se, como mostraram os trabalhos de Gilberto Freire, idêntica transformação no campo da psicologia e antropologia sociais: a conquista de cartas de branquidade pela população mestiça e a sua ascensão à participação ativa e larga na vida social, política e intelectual.




      Época intensamente política, a oratória, política, parlamentar e sagrada, era então a forma de atividade intelectual de mais destaque e popularidade. Quanto, porém, à mentalidade literária propriamente, enquanto a poesia foi o gênero predileto dos românticos, a prosa de ficção constituiu o meio de realização literária por excelência, o que obriga a fazer convergir para o romance e o conto a investigação acerca do conteúdo e métodos do espírito realista.




      Em conformidade com a estética geral do Realismo, os ficcionistas realistas brasileiros dão maior interesse à pintura de personagens, à caracterização e à descrição de sua vida, do que à organização da trama. Dentro desse princípio geral, no entanto, seguem diversas modalidades de padrões. O padrão biográfico, em que uma personagem, masculina ou feminina, avulta sobre as demais e sobre o quadro de vida que a envolve, tudo servindo para dar relevo aos traços essenciais do protagonista ou para mostrá-lo em situações trágicas ou cômicas; os padrões de história familiar e de grupo social privado (residências coletivas, pequenos aglomerados, grupos de parentesco e amizade); o padrão regional, reunindo os indivíduos das ocupações ou castas sociais de uma região; o padrão ambiental, acentuando as relações entre um quadro geográfico e a população que o habita; o padrão psicológico, que analisa os elementos combinados para produzir e resolver uma situação subjetiva.




      




      Pode-se afirmar que duas direções marcaram a evolução do Realismo no Brasil: a corrente social, atraída pelos problemas sociais, pelos temas urbanos, contemporâneos, pelos materiais comuns da vida cotidiana, e segundo a qual o Realismo às vezes descamba para o Naturalismo, quando assume posição filosófica e se submete à luz de uma “teoria”; e o movimento regionalista, que põe em relevo a cor local, o papel da Terra, que é a verdadeira personagem dessa literatura. Também no regionalismo, o Realismo com frequência se encontra com o Naturalismo. Em contato com as durezas e a melancolia da vida rural brasileira, surgiram o pessimismo, o desencanto, a desesperança, que levaram facilmente à aceitação do determinismo geográfico e da inutilidade de uma luta inglória contra forças inelutáveis e irredutíveis, portanto conduzindo à negação do livre-arbítrio. Criou-se a convicção de um laço determinista entre a terra e a conduta humana, entre ela e o próprio destino humano, que foi uma formulação brasileira da abordagem realista-naturalista ao problema das relações entre o homem e o ambiente. A literatura regional brasileira é uma verdadeira saga da terra e da sua vitória sobre o homem.




      O Realismo brasileiro teve ainda outro papel no que diz respeito ao processo de nacionalização da língua. A evolução que vinha de longe, e que o Romantismo acentuara, o Realismo consolidou. Incorporando à literatura áreas de expressividade regionais, profissionais, populares, e a não ser em Machado de Assis que criou um estilo, e ao contrário dos mestres franceses da escrita artística, mais inclinado a reproduzir a experiência real na sua frescura imediata, sem fetichismo classicizante e mesmo com relativa indiferença formal, o Realismo concorreu para o desenvolvimento de um estilo em fala nativa. Dando incremento ao processo de independência da expressão, prosseguiu, pela mão de seus epígonos, a nacionalização da literatura. Coincidindo com o início do trabalho de valorização, análise e interpretação da realidade brasileira, graças aos estudos antropológicos, etnográficos, folclóricos, sociológicos, históricos e linguísticos, o Realismo olhou para o mundo brasileiro, ensinou o escritor brasileiro a tratar esteticamente do material autóctone, não mais com o sentimentalismo romântico, e com ele a literatura finca pé definitivamente no solo pátrio, conquista que o Modernismo (1922) veio ratificar de vez.




      7. Ao termo deste capítulo de história das ideias e de história da literatura, é-nos lícito olhar para trás. Se a configuração do período não nos aparece com precisos contornos e se ele não se nos mostra fechado, como um compartimento estanque, todavia, conhecidas as suas diversas coordenadas, impõe-se a constatação da unidade do estilo que o domina: um estilo uniforme, marcado por um sistema de pensamento, que dirige, aliás, todas as manifestações da cultura, por um corpo específico de valores e de ideias, por uma forma própria de arte. Sobretudo foi a fase em que um temperamento literário — o Realismo — encontrou em estado de plenitude um gênero literário flexível e plástico — o romance, e se lhe adaptou como o que melhor correspondia aos seus propósitos estéticos.




      *




      




      Não havendo rigorosa cronologia que respeitar, pois obras naturalistas ou realistas surgiram concomitantemente, o estudo da matéria incluirá o grupo dos romancistas naturalistas típicos: Aluísio Azevedo, Inglês de Sousa, Júlio Ribeiro e Adolfo Caminha. Em posição singular estão Machado de Assis e Raul Pompeia, os quais, não obstante revelarem aqui e ali impregnações naturalistas, são realistas independentes no caso de Pompeia posta em realce essa independência pelos entretons impressionistas que marcam peculiarmente a sua obra. Vêm, em seguida, Lima Barreto e Coelho Neto, que participam do espírito naturalista.




      Pode-se mesmo afirmar que raros foram os escritores do final do século XIX e começos do XX que não se deixaram contaminar das ideias diretoras do Naturalismo. Mesmo a obra de Machado de Assis dele está impregnada, pois, cioso de sua independência e reagindo contra os seus exageros, não ficou imune à sua influência e soube tirar dele o que podia servir ao seu molho, para empregar a sua própria expressão.




      O Realismo-Naturalismo no Brasil encontrou excelente campo de realização na matéria regional. No contato com a técnica e a argúcia do espírito realista-naturalista, logrou algumas criações que ocupam lugar definitivo em nossa história literária. Daí a necessidade de se estudarem com minúcias as diversas variedades regionais da ficção e as contribuições que deu a seiva local ao conjunto de nossa literatura. Desde os primeiros livros, por exemplo, do regionalismo nordestino, a influência da estética realista e naturalista é patente. Assim o é em Os retirantes, de José do Patrocínio, nos livros de Rodolfo Teófilo e no Luzia-Homem, de Domingos Olímpio, este considerado o último dos romances naturalistas típicos, dentro do regionalismo.




      Entre os gêneros literários, o conto é um instrumento de maior utilidade nas mãos dos nossos escritores realistas e naturalistas, muitos tendo-se ensaiado nessa forma, ou mesmo havendo-se nela realizado, elevando-a às mais puras e perfeitas criações, seja na linha psicológica, seja na da análise de costumes. Posto que historicamente se tenha libertado, o gênero muito deve aos princípios do Realismo, ainda em nossos dias, quando tenta incorporar ou absorver outras técnicas e experiências, impressionistas ou expressionistas.




      Por outro lado, o teatro brasileiro, originário da colonização, mais ou menos estacionário durante a fase colonial, ressurge no dealbar da época realista-naturalista, atravessando-a, a despeito de não receber do complexo doutrinário e estético que a caracteriza um influxo marcante, nela se integra por vários pontos de articulação.




      Por último, a forma poética do Realismo-Naturalismo, denominada aqui Parnasianismo, pelo modelo francês, é por demais importante entre nós, pela massa de cultores e pelo alto valor de alguns deles, para não merecer um cuidado especial. Haverá ainda que incluir o estudo das figuras de Rui Barbosa, Euclides da Cunha e Joaquim Nabuco bem representativos do espírito realista e parnasiano.




      No que respeita à crítica, é grande a importância da era positivista e materialista no Brasil. Sílvio Romero, José Veríssimo, Araripe Júnior, Capistrano de Abreu, e outros críticos menores, como Valentim Magalhães, Artur Orlando, Rocha Lima, constroem toda uma crítica, bem representativa da época e que teve influência duradoura na literatura. Merece, pois, atenção especial o estudo da crítica e ideias literárias que ilustraram e informaram o período.




      notas




      1 Cf. Ogden e Goldenweiser. The social sciences and their interrelations. Boston, 1927; Barnes (ed.). The history and prospects of social sciences. New York, 1925. Voltar ↩




      2 Cf. F. de Azevedo. A cultura brasileira, p. 212. Voltar ↩




      3 Cf. Barreira. História da literatura cearense. Fortaleza, 1948. Voltar ↩




      4 Cf. S. Romero, História da literatura brasileira. 5. ed. Rio de Janeiro, 1954, 5 v.; H. Lima. Tobias Barreto, São Paulo, 1939; C. Beviláqua, História da Faculdade de Direito de Recife. Rio de Janeiro, 1927, 2 v.; J. Veríssimo. História da literatura brasileira. Rio de Janeiro, 1916. Voltar ↩




      5 Cf. J. Veríssimo. História da literatura brasileira. Rio de Janeiro, 1916; S. Vampré. Memórias para a história da Academia de São Paulo. São Paulo, 1924, v; G. Muniz. A Medicina na Bahia, Salvador, 1922 e Memória histórica da Faculdade de Medicina da Bahia, Bahia, 1940. Voltar ↩




      6 Cf. J. Veríssimo, op. cit., p. 343; F. de Figueiredo. História da literatura realista. Lisboa, 1914; Forjaz de Sampaio, A. M. P. História da literatura portuguesa ilustrada. Porto, v. 4, p. 185. Voltar ↩




      7 Cf. J. M. Macedo. A moreninha, Prefácio de Antonio Candido. São Paulo: Liv. Martins, 1952 (Biblioteca de Literatura Brasileira n. 7). Voltar ↩


    


  




  

    

      




      32. Afrânio Coutinho




      A CRÍTICA NATURALISTA E POSITIVISTA[*]





      Ideário crítico da era materialista. Fundo filosófico: Comte, Taine, Spencer, etc. Positivismo, evolucionismo, monismo, mecanicismo, determinismo, ambientismo, cientificismo. A geração de 70 e a renovação brasileira. A Escola do Recife. Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Araripe Júnior, Sílvio Romero, José Veríssimo. Outros críticos: Franklin Távora, Valentim Magalhães, etc. A herança romeriana. A História Literária: Ronald de Carvalho, Artur Mota, etc. João Ribeiro. Impressionismo crítico.




      ideário crítico




      O lençol comum de ideias da época materialista, aberta no Brasil na década de 1970, frutificou em um corpo de doutrinas de explicação e crítica do fenômeno artístico e literário.




      A palavra de ordem que invadiu a vida intelectual foi a ciência. Esgotado o Romantismo, a crítica romântica tendo atingido uma crise insuperável, o culto da ciência toma posse dos espíritos, de um lado negando todo transcendente e, de outro, proclamando com Renan que “o futuro da ciência” é o próprio futuro do pensamento humano. Desta maneira, se conhecer é a função primordial do espírito, cabe-lhe conhecer por processos que só a ciência controla, porque se baseiam, antes de tudo, na investigação das causas dos fenômenos e suas leis de funcionamento.




      




      Para a crítica literária, esta ciência que impera será doravante a sociologia. E por meio dela a história das civilizações, a filologia, as ciências religiosas, a biologia, preparando o terreno para a economia, a psicologia.




      Acredita-se geralmente que, mediante o espírito positivo da ciência, a crítica adquire um instrumental de análise e valorização até então desconhecido.




      O conceito clássico de beleza absoluta e universal foi posto em xeque como fundamento do juízo crítico. As obras valem pelo que exprimem da sociedade que as produziu, da moral e da religião, da vida social e econômica, da raça e do meio geográfico. Devem ser estudadas e interpretadas relativamente a sua época.




      Hipólito Taine (1828-1893) foi o mais importante bastião na ruptura de águas. Em 1857, publicou um livro sobre Les philosophes classiques, no qual se lança contra o ecletismo filosófico então dominante na França. Sua influência crescerá enormemente, irradiando-se pelo Ocidente. Para ele, todos os produtos do espírito e todos os fatos históricos obedecem a uma lei comum: originam-se (daí a crítica genética) da ação mecânica de três fatores essenciais: duas constantes, a “raça” e o “meio”; e um princípio de evolução, o “momento”. Essa trindade tainiana, já assinalada antes por Montesquieu e Madame de Staël, estabelecida por ele no prefácio à Histoire de la littérature anglaise (1864) e mais a ideia da “faculté maîtraisse” que explicaria o gênio individual dos escritores, serão o dogma crítico, a que se juntaram algumas variantes, acentuando os autores esse ou aquele membro da fórmula, de acordo com a ciência preferida, fosse a biologia, a sociologia, a geografia. Isso constituiu o determinismo geográfico, biológico ou sociológico, que caracterizou de modo geral a filosofia crítica das últimas décadas do século XIX, a que se acrescentaria o determinismo psicológico em que invadiria a crítica biográfica de Sainte-Beuve. Ao intuitivismo e subjetivismo românticos, e sob a égide do positivismo, os “cientistas” da crítica, Taine à frente, em França, com Hennequin, Bourget, Brunetière, e os outros oriundos de diferentes horizontes, pretenderam opor uma atitude científica, uma mentalidade objetiva e vigorosa, que não se conformava com a simples leitura da obra e a análise da biografia do autor, mas que procurasse explicar, antes de julgar, e sobretudo estabelecesse a ligação da obra com as condições ou fatores que lhe deram nascimento e sua essencial relatividade.




      A obra foi assim vista como um produto contingente, histórico, psicológico, social. A explicação crítica teria que partir da análise dessa infraestrutura, à luz de método objetivo de elucidação científica, tal como ocorre com a análise físico-química e biológica dos fenômenos naturais. Às ciências do homem deveriam ser aplicados os métodos e técnicas das ciências naturais e experimentais.




      




      Essa orientação da crítica é o que se pode chamar a “crítica sociológica”, de cunho positivista, naturalista, materialista, determinista, e foi ela que dominou as últimas décadas do século XIX e primeiras do XX. Foram introduzidas na crítica, interligadas intimamente, algumas noções novas, o histórico, o científico, o realístico, o sociológico. Em lugar do idealismo, a metade do século dava lugar à dialética das forças materiais puras, regidas por leis genéticas e pela mística do progresso. Tudo girava em torno do organismo social. Reinava a influência do positivismo, como filosofia fundada sobre a experiência e os métodos da ciência. Augusto Comte (1798-1875) declarara que a humanidade havia deixado os estados teológico e metafisico para entrar no estado positivista, em que os conhecimentos positivos eram baseados na certeza racional e científica. A confiança na ciência é uma verdadeira fé, substituindo a religião e a metafísica. E a ciência é o sistema, o método, o rigor, a classificação, o determinismo, a causa, a lei.




      Além do positivismo, ortodoxo de Comte e heterodoxo de Littré, outras doutrinas deram colorido especial à era materialista: o evolucionismo de Spencer; o monismo de Kant, Schopenhauer e Hartman, e, depois, de Haeckel e Noirée; a geografia de Peschel e Ratzel; a história de Buckle; a física e a química mecanicistas e materialistas; a biologia de Darwin, com as noções básicas de evolução, ambiente e meio, e seleção natural, acentuando a dependência dos seres vivos às circunstâncias externas; a psicologia de laboratório, unindo a física e a biologia para mostrar a base física do pensamento e da conduta humana e a afinidade do homem com os animais.




      Essa mentalidade cientificista e materialista, difundida pelo positivismo, repeliu a explicação última das coisas e qualquer finalismo teológico ou metafisico, exaltando o estudo social pela sociologia, considerada a rainha das ciências, para a qual se criaram um método e princípios vindos das ciências físicas. O fatualismo científico ou simples coleta de fatos dominou as ciências. Importava acima de tudo não o valor do fato, mas a sua armazenagem em vastos repositórios que substituíram a interpretação. Em sociologia, em história relevava a simples descoberta de pequenos dados ou fatos. A conduta humana e a evolução da sociedade constituíram a maior preocupação. Spencer viu a sociedade como um organismo em evolução e a luta pela existência como um constante antagonismo entre as forças sociais. Os pontos de vista da sociologia foram introduzidos nos estudos de história e de literatura. A origem da sociedade atual e do homem foi buscada nos troncos primitivos através da antropologia, da etnologia, da arqueologia, do folclore, ou no fator econômico, através da economia.




      Esse foi o ideário filosófico a que se deveu o cânon crítico da era materialista.




      No Brasil, a geração que se iniciava na vida intelectual a partir de 1870 foi toda ela, nos diferentes centros intelectuais do país, impregnada desse espírito de época.




      situação histórica




      




      O quadro geral da época materialista foi traçado no capítulo 31 sobre o Realismo, o Naturalismo e o Parnasianismo. O espírito do tempo, agitado por poderosa geração intelectual, caracterizou-se, a partir de então, pelo predomínio das ideias de materialismo, naturalismo, racionalismo, cientificismo, laicização, anticlericalismo. Procedeu-se a uma vasta revisão de valores e postulados, que colocou em primeira plana o pensamento “moderno”: as doutrinas positivistas, de Comte e Littré, o biologismo de Darwin, o evolucionismo de Spencer, o determinismo de Taine, a concepção historiográfica de Buckle, o monismo de Kant, Schopenhauer, Haeckel.




      No início da década de 1970, o Brasil encontrava-se em plena efervescência renovadora. O Romantismo estava esgotado. A mocidade vanguardista, influenciada pelas ideias francesas, concentrada nas academias recém-fundadas de Direito e Medicina, em Olinda, São Paulo, Bahia, ou em grupos e sociedades intelectuais, como ocorreu no Ceará, desfechou uma campanha cerrada contra tudo o que representava o acervo idealista e romântico da época anterior.




      Dos mais destacados foram os grupos de Fortaleza e de Recife. A “Academia Francesa”, entre 1872 e 1875, reuniu a fina flor da juventude intelectual cearense, como Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Tomás Pompeu, Araripe Júnior, Xildérico de Faria, Lopes Filho, a que se acrescentaram depois, em outros agrupamentos, Paula Nei, Domingos Olímpio, Rodolfo Teófilo, Guilherme Studart, Clóvis Beviláqua. No Recife, floresceu a famosa “Escola do Recife”, denominação que lhe deu um de seus líderes, Sílvio Romero. Para ele, a “Escola” teve três fases: a poética, na década de 1960, a crítico-filosófica de 1870-1877-1878, e a jurídica, de 1878 em diante. Na Bahia, em torno da Faculdade de Medicina, desenvolveram-se os estudos e pesquisas no campo das ciências biológicas e médicas, segundo a orientação experimental e positiva. No Rio de Janeiro e São Paulo, iguais tendências orientavam os jovens para a disseminação dos postulados materialistas e positivistas e para a poesia realista e científica.




      Em 1880, o Romantismo, ou a “escola subjetiva”, estava morto. Começava-se uma nova era, dominada pelo espírito filosófico, científico, de cunho materialista, naturalista, determinista. Por sua vez, o Brasil entrara num momento de grandes transformações sociais e econômicas. Era a própria estrutura da sociedade brasileira que mudava, dando início à industrialização, por sobre a tradicional composição agrária, latifundiária, aristocrática.




      Assim, a literatura evoluiu do Romantismo para o Realismo-Naturalismo. Por volta de 1880, a implantação da nova ordem estava clara. No romance, com as obras realistas ou naturalistas de Machado de Assis, Aluísio Azevedo, Inglês de Sousa, Adolfo Caminha, etc. Na poesia, as escolas realista, filosófica, científica, socialista, e, afinal, parnasiana substituíram o subjetivismo romântico.




      Na crítica literária, igual modificação se opera. As doutrinas críticas e poéticas informadoras do período tornam-se cada vez mais atuantes.




      




      Como expressão de um fenômeno geracional típico, a década de 1970 iniciou-se, em vários centros intelectuais, com as mesmas tendências, mas independentemente. Exemplo foi o que ocorreu em Fortaleza e em Recife. Em ambas as cidades, provenientes da Europa, as correntes avançadas de pensamento determinaram modificações profundas, orientando os jovens no sentido contrário ao que predominava até então.




      Como ficou demonstrado em outro ponto,[1] os movimentos de Fortaleza e Recife tiveram origem independente.




      Em Fortaleza, em 1870 reuniu-se o grupo da Fênix Estudantil e depois, em 1872, o da Academia Francesa, com jovens de 15 a 20 anos, condiscípulos do Ateneu, na década de 1960. Eram Rocha Lima, o mais entusiasta, Capistrano de Abreu, Tomás Pompeu, Lopes Filho, Xildérico de Faria, Araripe Júnior, Paula Nei, Domingos Olímpio, Rodolfo Teófilo, Guilherme Studart, Clóvis Beviláqua, etc.




      Sílvio Romero esforçou-se tenazmente para supervalorizar o papel da, por ele batizada, “Escola do Recife”, no centro da qual colocava a figura de Tobias Barreto. A seu ver, a “Escola” foi, no Brasil, o centro propulsor das “ideias modernas”, que revolucionaram a cena intelectual do país, de norte a sul. Era evidente o seu intuito de dar ênfase à posição de Tobias, por ele oposto, primeiro a Castro Alves, e, depois, a todos os escritores brasileiros, personificados em Machado de Assis. Essa situação teve como consequência exagerar o papel da impropriamente chamada “Escola do Recife” na renovação intelectual do Brasil. Em verdade, o que ela fez também o fizeram paralelamente outros centros intelectuais do Norte e do Sul.




      O caso de Fortaleza é exemplo. O desenvolvimento intelectual na cidade por volta de 1870 é idêntico ao do Recife, mas sem a influência desta, pois se processou de maneira paralela. Essa tese foi defendida e comprovada no trabalho sobre Euclides, Capistrano e Araripe, e em outro de Ivan Lins sobre Clóvis Beviláqua.[2]




      Afirma Sílvio que a “Escola do Recife” teve a função de bomba propulsora da renovação intelectual brasileira, na dependência da qual estiveram os demais centros culturais.




      




      Ora, a questão é fácil de ser esclarecida à luz da cronologia. Afirmou Sílvio que a “Escola do Recife” teve uma primeira fase, até 1870, de característica puramente poética na linha do hugoanismo, com Castro Alves e Tobias Barreto; a esta seguiu-se a fase crítico-filosófica, de 1870 a 1877-1878. E é ainda Sílvio quem informa que só de 1873 em diante, especialmente em 1875, com o seu concurso, durante o qual lançou a famosa tirada de que “a metafisica está morta”, é que se foram firmando os postulados que constituíram a ideologia da “Escola”. Até 1871, essa doutrina não existia. O próprio Sílvio, em exame retrospectivo, com o espírito reforçado, naturalmente, pelo desejo de encontrar os traços precursores em seus trabalhos, confessa que, de 1869-1870 em diante, o que ele chama “as novas doutrinas e intuições” se entremostram em um ou outro de seus artigos e que não tinham qualquer influência ou repercussão por aquele tempo. Não poderiam por isso haver impressionado, vagos e isolados que eram (se é que tinham de fato existência apreciável) a quem, como Rocha Lima, estava a par de tudo o que de mais novo se produzia na Europa. Rocha Lima e Capistrano estiveram no Recife, porém entre 1869 e 1871, portanto numa época em que tais doutrinas da “Escola” não tinham tomado corpo. E quando isso ocorreu, aconteceu em toda parte, por igual e ao mesmo tempo. Não é possível, em consequência, falar em mera repercussão do grupo de Recife sobre o movimento intelectual cearense, o qual já possuía consistência própria e, por suas características, mostra evidentes diferenças em relação ao recifense. Aquilo que têm doutrinariamente de comum resultou da evolução ou surgimento paralelo.




      Quando Capistrano e Rocha Lima estiveram em Recife, bem como outros cearenses, já levaram consigo as qualidades e as tendências que desenvolveriam depois, não como reflexo da ideologia recifense, mas como resultado do movimento literário e filosófico de todo o século XIX, ao mesmo espírito que existia na Bahia, no Rio de Janeiro, em São Paulo, em toda a América espanhola e em Portugal. Herança da Enciclopédia e da Revolução, que encaminhará o pensamento para o contraespiritualismo. Portanto, o movimento de Fortaleza, ao iniciar-se a década de 1870, é do mesmo teor e sob a mesma inspiração e influências do que agitou os demais centros intelectuais do Brasil, Recife inclusive. Apenas Recife era uma caixa de ressonância maior devido à Faculdade de Direito, que agia como centro de agitação e debate intelectual. Contudo, há ainda outro aspecto para salientar o caráter autônomo do desenvolvimento cearense em relação ao do Recife. É a diferença de matizes entre um e outro. No Ceará, o movimento se corporificava em torno de sociedades e academias de debate, conferências e tertúlias, numa tradição que remonta aos “outeiros”, de 1813, e de colorido fortemente local. Em 1870, foi fundada a Fênix Estudantil e, em 1872, a Academia Francesa, em torno das quais voejava o grupo composto por Rocha Lima, Capistrano, Tomás Pompeu e outros. Dominava um clima espiritual de anticlericalismo, racionalismo, laicismo, maçonaria, materialismo, libertação filosófica. A influência marcante no grupo era a francesa, inclusive no cognome da academia, o que constitui o primeiro indício da diferença para com a doutrina principal da Escola do Recife, de colorido predominantemente germânico. O germanismo de Tobias jamais contaminou o grupo cearense. A base comum das doutrinas recifenses eram o monismo de Haeckel e o evolucionismo de Spencer, além do positivismo ortodoxo e heterodoxo e da orientação cientificista nos estudos. Mas os cearenses colocaram ao lado de Comte e Taine os ingleses Spencer e Buckle, este último de grande papel em Capistrano, que, por outro lado, dava muita importância à sociologia repelida por Tobias e à geografia de Ratzel e outros alemães — o que escapou a Tobias.




      




      De qualquer modo, o grupo cearense, pelo que representou na época e pelo desenvolvimento por que passaram alguns de seus membros, como Capistrano e Araripe Júnior, teve origem e evolução autônoma em relação à “Escola do Recife”. Foi o que ocorreu com Clóvis Beviláqua. Clóvis confessou-se devedor da “Escola do Recife”. Mas ao chegar em Recife, já ia com o espírito dirigido para o conjunto doutrinário, cujo centro foi o positivismo, pois, ainda em Fortaleza, em 1873-1874, estudante do Liceu, “teve a sua atenção despertada pelo notável movimento lítero-filosófico” de sua cidade, então em plena efervescência, produzida por “aqueles moços patriotas e entusiastas da causa das letras”, como ao grupo se referiu Heráclito Graça, então presidente da Província, em seu relatório de 1875. Referia-se ao movimento da Academia Francesa de 1872, da Escola Popular, expresso também no jornal maçônico A Fraternidade, fundado em 1873. Era o sopro do Iluminismo, em pregações pela soberania popular, liberdade religiosa, instrução pública, emancipação e educação da mulher.




      Portanto, quando de 1873 em diante a “Escola do Recife” investe para a frente, no Ceará também já se afirmavam os pressupostos doutrinários que caracterizariam a escola e a época intelectual materialista até o final do século, em todo o país. No caso de Clóvis, se sua dívida é confessada à “Escola do Recife”, o fato é compreensível se levarmos em conta que sua ligação à mesma foi na terceira fase, a jurídica, aspecto a que a contribuição da escola não foi desdenhável, no seu caso. Mas, quanto às tendências gerais, filosóficas, já as levou de Fortaleza.




      Idêntica afirmação pode-se fazer em relação à Bahia. As pesquisas de Antônio Caldas Côni sobre a história da Medicina na Bahia[3] mostram-nos que o positivismo apareceu, possivelmente em primeiro lugar, na Bahia, ao redor de sua famosa e já importante Faculdade de Medicina, em teses de Medicina, a começar pela de Justiniano da Silva Gomes, de 1844, quando somente a partir de 1869 Recife mostra interesse pelas ideias de Comte e outros.




      Da influência dessas ideias e da polêmica entre o positivismo e o espiritualismo então despertada é que surge a Escola Tropicalista Baiana, primeira grande escola de pesquisa científica aplicada à Medicina em moldes modernos, dela foram as contribuições e descobertas de interesse mundial no campo das doenças tropicais, e dela se derivou a renovação dos estudos médicos brasileiros.




      Não foi, assim, do Recife que surgiu a nova mentalidade, influenciada pelas “ideias modernas”, a que o país deveu a grande transformação de sua cultura e da sua civilização, frutificada nos movimentos intelectuais, artísticos e políticos das duas últimas décadas do século XIX e começos do XX.




      




      Aliás, José Veríssimo, um dos representantes dessa mentalidade nova, debatendo a teoria romeriana, já assinalou o fato de que as “ideias modernas” tanto começaram em Recife quanto em todo o resto do país, todo ele varrido àqueles decênios de 40 a 60 por um sopro renovador, que iria frutificar vitoriosamente na geração de 1870, inaugurando a era materialista. Ao mesmo tempo que o Recife, os outros centros intelectuais do país estavam sendo contaminados pelos ideais renovadores, e talvez sem os exageros do germanismo a que se deixaram arrastar os líderes da “Escola do Recife”. O Brasil inteiro participou do movimento. Afirmou ele ainda que “no Ceará (...) formava-se um grupo literário (...) ledor de Spencer, Buckle, Taine e Comte, e entusiasta das novas ideias. Esse grupo ficou estranho à influência da Escola e precedeu de dez anos a do Recife”.[4]




      De um lado, as ideias do século, agitadas pela Renovação, pelo Iluminismo, pelo movimento crítico da Enciclopédia, traduzidos em movimentos de libertação filosófica, racionalismo e materialismo, de contraespiritualismo e de emancipação política e social; de outro, em consequência dessa mesma agitação intelectual, a eclosão da propaganda abolicionista e republicana, a questão religiosa e a batalha entre a religião e o espírito laicizante, anticlerical e racionalista, em cuja propagação teve papel relevante a maçonaria.




      iii — rocha lima




      Capistrano de Abreu disse de seu conterrâneo e companheiro ser “a mais fulgurante estrela do Ceará”[5] Inteligência brilhante, voraz ledor. Aos 17 anos, Rocha Lima (1855-1878), com Capistrano, junta-se a outros jovens entusiastas e apaixonados das lides do espírito e fundam a “Academia Francesa” (1872-1875), agremiação intelectual que teve grande papel na divulgação das ideias características do final do século. Em 1870, já se havia reunido outra sociedade, a “Fênix Estudantil”. Em ambas há a marca da tradição cearense dos “outeiros” e “academias”, a que mais tarde se juntaria a “Padaria Espiritual”.




      A natureza da organização é peculiar, sem similar com o que ocorreu no Recife. A Academia Francesa era uma sociedade informal, sem diretoria, reunindo-se nas residências dos membros, sobretudo na de Rocha Lima, e nessas reuniões um dos sócios fazia uma preleção sobre qualquer assunto ou expunha as doutrinas do último livro que lera. Ao que informou Araripe Júnior, “não tardou que as conversações se fizessem jornal e o jornal tribuna”, acrescentando que o movimento contra o clero chegou a abalar a opinião. Imbuídos do messianismo da instrução popular, ideal da época, criaram uma escola popular noturna, para pobres e operários, na qual, além do ensino elementar, trataram das questões da época, em ciência, filosofia, religião, problemas sociais, história, crítica literária. Ficaram famosas as palestras realizadas pelo grupo sobre soberania popular, liberdade religiosa, instrução pública e feminina, eletricidade, o Papado, etc. Em 1873, foi inaugurado pelo grupo o jornal maçônico A Fraternidade, desaparecido em 1875.




      É, pois, o movimento em torno da Academia Francesa uma afirmação peculiar ao meio cearense, de desenvolvimento relativamente autônomo em relação ao do Recife. Foi a consequência lógica da evolução literária da província, graças ao bom ensino que lá então se fazia, e da influência das ideias da época. Continuou-se com outras agremiações, não só na capital como em cidades do interior.[6]




      




      Com o seguir uma evolução paralela, o corpo de ideias, se era o mesmo, oferecia certas diferenças. E a mais notável era o “germanismo” do grupo recifense em contraposição ao “francesismo” do cearense.




      Raimundo Antônio da Rocha Lima, no parecer de Capistrano de Abreu, não chegou a escrever a obra de crítico para a qual estava superiormente dotado. Diz ele que “a sua ilustração excepcional, a fantasia encarnadora, seu estilo cintilante, seu espírito luminoso não puderam assumir forma definitiva”. Essas palavras pertencem ao prefácio que escreveu para a coleção de seus ensaios, Crítica e literatura, e reproduzido nos Ensaios e estudos.




      Na série dos estudos, perpassam as várias ideias da época, bem como os seus numes tutelares. São Taine, Comte, Littré, Stuart Mill, Vacherot, Spencer, Darwin, Kant, Hume, Buckle, Claude Bernard, ao lado da ideia da evolução, da filosofia positiva, da crença na educação popular, da questão da religião, da influência mesológica, da independência da mulher, da concepção da história científica, do primado da sociologia. Os princípios a que se filiara procurou aplicar ao estudo de figuras literárias do dia, como José de Alencar e Guerra Junqueiro. São ensaios diversos em que revela uma cultura vasta, no terreno literário e filosófico. Analisa as obras, situa-as no meio, estuda os seus componentes, como o personagem, o estilo, a psicologia, o enredo. São primícias de um espírito sério, cultivado, aplicado às ideias e à arte, rico de sensibilidade artística.




      capistrano de abreu[*]





      




      Os primeiros trabalhos de Capistrano de Abreu, que se tornaria o maior historiador brasileiro, foram no campo da crítica literária. Tinha ele vinte e poucos anos e fazia parte da plêiade brilhante de cearenses da geração de 1870. Seus ensaios sobre Casimiro de Abreu, Junqueira Freire, Rocha Lima, Camões, sobre a literatura brasileira contemporânea, a que se acrescentariam, mais tarde, outros sobre Pompeia, Eduardo Prado, sem falar em alguns sobre assuntos históricos, estão reunidos nos Ensaios e estudos I. Constituem uma atividade juvenil e marginal de sua vida de historiador. Mas revelam um crítico dotado de singular capacidade, segurança e sensibilidade.




      As suas ideias centrais provêm do acervo doutrinário da época, enfeixadas pelo positivismo, determinismo, evolucionismo. Comte, Spencer, Darwin, Buckle, Taine, Ratzel, Peschel são os mestres, desde cedo apreendidos.




      Para Capistrano, “a literatura é a expressão da sociedade”, “é um fato social”, havendo “estreita relação entre o elemento social e o literário”.[7] “A evolução ou dissolução deste traduzem a evolução, ou dissolução daquele.” Afirmar que é expressão da sociedade implica para ela “a regularidade dos fenômenos sociológicos, a possibilidade de seu estudo científico”. Por outro lado, declara sua “crença no determinismo sociológico; a convicção de que a sociedade brasileira é regida por leis fatais; a esperança de descobrir estas leis”. E acrescenta, “a literatura é a expressão da sociedade, e a sociedade a resultante de ações e reações, de ações da Natureza sobre o Homem, de reações do Homem sobre a Natureza”. E aponta o roteiro de seu estudo: “Em primeiro lugar, tratarei das influências físicas no Brasil; em segundo lugar, da sociedade que medrou sob essas influências e da literatura que exprime essa sociedade.”




      Quanto à crítica, pensa que há dois métodos: o método qualitativo e o quantitativo. “O primeiro considera o produto e fixa-lhe o valor apelando para uma idealidade. O segundo considera o processo, o característico, os antecedentes da realidade. Um julga; outro define. Aquele procura a beleza e a perfeição; este procura o estado psíquico e social.”




      E anuncia que sua preferência vai para o método quantitativo, que implica o determinismo sociológico.




      




      Seu ensaio, inspirado em Buckle, Stuart, Glennie, Taine, Comte, Spencer, procura mostrar a influência das forças físicas — o clima, o alimento, o solo — na formação da sociedade brasileira e do caráter dos homens. São expressões dessa influência os contos populares, a música, a modinha. Todas essas formas exprimem o caráter do brasileiro: “indolente e exaltado, melancólico e nervoso”, são os traços do povo brasileiro conforme o fizeram “as forças e aparências da natureza”. Outro fator importante seria a raça, que é mais que um agente físico, pois atua pelo agente psicológico, fator que agiu desde os tempos primitivos, criando os sentimentos antagônicos de inferioridade a Portugal, nos tempos coloniais, e de superioridade na independência, tudo isso traduzido nos contos populares. A civilização portuguesa transformou-se ao mudar de meio físico. Como se traduziu na literatura? Pela ação da lei do consenso social. Segundo a lei da evolução artística de Comte, há um estado progressivo da literatura, música e arquitetura, sendo que, na literatura, a poesia foi anterior ao romance e o drama. O próprio estilo brasileiro é resultado idêntico. E conclui que o princípio íntimo e o caráter social da arte são inseparáveis e deles, em comércio conjugado, nascerá a literatura brasileira do porvir.




      Com tais premissas, Capistrano estuda o que ocorreu no Brasil colonial e independente em termos de literatura. Ao lado de considerações gerais, encara os casos de Casimiro de Abreu e Junqueira Freire, em artigos da mesma época.




      Aponta os elementos que concorreram para a fatalidade dos caracteres da poesia de ambos. Mostra como em Casimiro convergem uma concepção da arte e uma emoção estética, no caso a Natureza ou emoção naturalista, e um subjetivismo tendente às afeições ternas, meigas; do outro lado, o determinismo das circunstâncias da vida e do influxo do meio, que conduz implacavelmente a modos de sentir e exprimir-se. O sentimentalismo de Casimiro, o seu ar plangente, a sua tristeza, melancolia e desengano, refletiam experiências vividas em situações patológicas esmagadoras.




      Junqueira Freire é vítima de um temperamento nervoso e bilioso que cedo perturbou a sua mente, cansada por fatores desconhecidos.




      A um gênio como Camões tampouco reconhece a capacidade de escapar à influência ou pressão do meio, a que ele cedeu, aderindo a todo o aparato erudito do humanismo classicizante, da imitação da antiguidade, do naturalismo, dominantes no Renascimento.




      No autor de Os lusíadas, por outro lado, havia um fator orgânico e psicológico, a predominância das sensações ópticas, em cuja origem devia estar a perda de um olho. Daí a sua grande impressionabilidade à luz, à cor, à massa, ao movimento.




      Não foge Capistrano aos seus postulados fundamentais. O ambientalismo de Comte e Taine aí está presente como um pressuposto a que se ligam as suas interpretações e a sua visão do fenômeno literário e sua evolução no Brasil. Sua crítica não continuou a exercer-se além dos anos de adolescência.




      Da sua interpretação literária brasileira ficou, no entanto, uma contribuição importante: foi dos primeiros a chamar a atenção para o estudo dos contos populares, para a gênese dos quais esboçou uma teoria extremamente feliz e ainda hoje válida: a da formação orgânica da epopeia, graças à aglutinação de tradições gerais, outrora flutuantes, impessoais, e que se agrupam em torno de um herói, como Robin Hood, Renard ou Pedro Malazarte.




      




      araripe júnior[*]





      




      Do grupo que em Fortaleza, no início da década de 1970, constituiu um foco de intensa agitação intelectual, destacou-se Araripe Júnior.




      Sua evolução intelectual é bem representativa do estado mental dos brasileiros ao iniciar-se a segunda metade do século XIX. A consciência nacional, após a Independência, viera desenvolvendo-se na consolidação da tradição nativista. Na literatura, o movimento se concretizou na busca da nacionalização literária, como afirmação da autonomia brasileira. A liberdade da imprensa e a vulgarização da instrução tiveram um papel dinamizador.[8] O Romantismo foi o movimento em cujo seio essas tradições nacionalizantes se corporificaram e dominaram. O processo de autonomia dirigiu a literatura para a realidade física e social brasileira, para as grandes emoções coletivas e fastos do passado. Esse processo encontrou no índio o motivo que atuaria como ideia-força na literatura e mesmo na vida social. Foi o indianismo ou valorização e idealização do índio, seu tipo, sua poesia, sua cosmogonia, sua mitologia. Do indianismo, a literatura caminhou para a posse do país, e dele se originou a importante literatura regional, através de etapas como o sertanismo, o caboclismo, o regionalismo, daí resultando a apreensão da realidade brasileira pela literatura.




      O Romantismo, nesse particular, continuou-se pelo Realismo, no divisor de águas da década de 1970. O indianismo perdeu o ímpeto criador como movimento, mas desdobrou-se noutros sentidos, com outras motivações e técnicas. Os dois movimentos, em vez de se oporem, encontraram-se na mesma valorização do nacional, consolidando de vez a autonomia literária brasileira.




      Essa preocupação nacionalista dominou a segunda metade do século, isto é, o propósito de criar uma literatura brasileira, com caráter e cor locais, com um conteúdo peculiar. A inteligentzia da época não pôde fugir ao seu fascínio, fossem as gerações românticas de 1836 a 1870, fosse a geração materialista de 1870.




      




      Araripe Júnior não foi exceção à regra geral. Aos vinte anos, sob o pseudônimo de Oscar Jagoanharo, no Correio Pernambucano, depois reunidos no volume Contos brasileiros (1868), dá a lume alguns contos que refletem essa preocupação, defendendo no prefácio a sua orientação artística, ao dizer que o seu espírito foi aberto para as “coisas de nossa terra”, e as “belezas americanas” sob a influência de Chateaubriand, Cooper, Alencar, Gonçalves Dias. Mais tarde, na Carta sobre a literatura brasílica (1869), e em outros trabalhos, já mostrando a sua tendência para a crítica literária, reafirma a sua posição em favor da literatura de cunho nativista, devendo, a seu ver, os escritores buscar a inspiração na natureza ambiente, nas tradições dos indígenas, nos fastos históricos nacionais, em vez de se entregarem à literatura “afrancesada” de imitação. Era a defesa da “literatura brasílica”, não apenas de inspiração indígena, mas brasileira, produto da civilização mestiça.




      Essa mesma orientação Araripe explora em diversos livros de ficção, editados entre 1874 e 1882, a começar por O ninho do beija-flor. Nessa fase, o seu espírito era voltado predominantemente para a ficção. Já se esboçam, todavia, o futuro crítico e o cronista.




      De sua formação resultou uma constante intelectual, que caracterizará toda a sua carreira de crítico: a preocupação nacional, a busca de uma literatura nacional ou de um caráter brasileiro para a literatura. Esse traço de sua personalidade intelectual, o “brasileirismo”, coincidiu com o feitio de toda a geração que, na década de 1970, implantou o realismo na ficção e o materialismo e determinismo na doutrina crítica. Do Romantismo ao Realismo, prolongando-se pelo século XX, a determinação do critério de nacionalidade, a definição do que deve ser a literatura brasileira tomam-se uma das constantes da crítica brasileira. A obra crítica de Araripe Júnior é disso um exemplo dos mais altos e marcantes.




      O conteúdo doutrinário dessa crítica decorreu do determinismo cientificista do Realismo, da doutrina positivista do ambientalismo, da filosofia historiográfica de Buckle, da trindade tainiana do meio, raça e momento, em que veio desaguar o localismo regionalista oriundo do Romantismo.




      A sua primeira ideia mestra, que aliás é comum à geração, é a do nacionalismo como norma de criação literária e critério crítico. No prefácio aos Contos brasileiros (1868), em artigo sobre um livro de contos de Emílio Zaluar (1868), na Carta (1868), em ensaios sobre Juvenal Galeno (1872), sobre José de Alencar (1872), e afinal nos livros sobre José de Alencar (1882) e Gregório de Matos (1894), e nos demais trabalhos da época, é o veio nacionalista que inspira os seus comentários e juízos.




      Da tríade tainiana, ao contrário de Sílvio Romero, que preferia a raça como principal fator explicativo da origem do fenômeno literário, para Araripe era o meio que imprimia caráter original ao produto artístico. Era o genius loci, característico e indefinível, que exercia o maior impacto diferenciador sobre o homem e sua arte.




      O nativismo de Araripe teve ainda expressão no combate permanente ao domínio intelectual, jornalístico e financeiro que ainda exercia a cultura portuguesa no Brasil. Araripe é um lutador que engrossou as correntes antilusas, ao lado de Raul Pompeia e outros.




      A preferência de Araripe Júnior pelo fator “meio físico” ou “terra” na diferenciação nacional, segundo a estética de Taine, por ele declaradamente esposada, embora sem ortodoxia, está sobretudo discutida na série sobre Sílvio Romero (1882), em debate que se desdobra daí por muitos anos.




      Confessa-se disposto a só aceitar os “fatores” como “fórmulas imaginárias de agrupamentos” e não como absolutos que se aplicariam à interpretação como se fossem receitas fixas.




      




      Assim, em vez de o elemento negro, como queria Sílvio Romero, ser o principal na formação do povo brasileiro, tanto ele como o indígena influíram no processo. Por outro lado, é o meio o principal, porquanto pela ação e reação, o meio fisico, “o único fator estável”, exerce a sua ação permanentemente, e não apenas na época da formação racial. “Por causa do meio, surge a raça; a raça modifica o meio; e o meio modificado reage já de modo diferente sobre o modificador.” Desenvolveu então a ideia da “obnubilação brasílica”. “Os portugueses que primeiro povoaram o Brasil perdiam até a noção da pátria.” E assim, “o português, quando pisou o Brasil, foi logo condenado a ser substituído por alguma novidade”. “Posso afirmar (...) que coisa alguma teve tanta força assimiladora como a deslocação do solo, os novos aspectos do país e o clima — o clima principalmente.”




      Mas adota uma posição relativista, acreditando que não se deve exagerar a importância de um só fator, pois é variável de acordo com o país que se estuda. Apoia-se em Buckle para afirmar a dupla ação dos fenômenos exteriores sobre o espírito e deste sobre aqueles, da natureza sobre o homem e do homem sobre a natureza, do que se originam os acontecimentos. Nos séculos XVI e XVII, o meio físico é o grande fator, forçando a adaptação do homem à natureza. Daí que o meio realiza a modelagem do homem e de suas produções. A imaginação reflete a natureza ambiente. A terra dá peculiaridade ao lirismo, impedindo ao mesmo tempo que a literatura brasileira seja simétrica, disciplinada, ordenada, mas antes “uma convulsão entremeada de períodos de repouso”, em consonância com a desordem tropical.




      Esse nativismo reuniu-se ao credo realista para reforçar a incorporação da realidade brasileira à literatura. O escritor deveria retratar aquilo que melhor conhecia, isto é, a região em que vivia, e que constituía a sua experiência: o povo local, sua vida, seus costumes, sua fala. As regiões brasileiras, com seus aspectos típicos, passaram a ser reproduzidas com fidelidade, dando nascimento a uma literatura regionalista de “cor local”. Essa a consequência do conceito positivista e realista da literatura, ao colocar ênfase na experiência pessoal e nos materiais nativos. A literatura deveria ser o instrumento de compreensão do homem na sociedade, deveria ser portanto a expressão ou o produto do homem e da sociedade — meio, raça, momento. Se a literatura retratava a sociedade ou a “realidade”, cabia à crítica, como critério de aferição de valores, a verificação do grau de fidelidade dessa arte à realidade, pois, quanto mais “verdadeira”, mais fiel ao ambiente, à realidade física e moral, mais elevada seria. Daí o uso do método científico, indutivo, ter sido o defendido por essa crítica, um método rigoroso e objetivo, infenso ao sentimentalismo e à falsificação da vida.




      Ao lado dessa filosofia estética, é mister assinalar o conceito da crítica em Araripe. A concepção que dominava no século XIX, herança da poética neoclássica, englobava como literatura todas as atividades do espírito: história, jornalismo, filosofia, etc.




      




      A partir desse conceito amplo de gêneros literários, atualmente repelido, era também ampla a fórmula corrente acerca da crítica. Desde que tudo era literatura, cumpria à crítica o exame e julgamento de tudo, desde o romance e o lirismo até os estudos etnográficos, o que exigia para o crítico uma cultura enciclopédica. Era a fórmula vigente, nos grandes rodapés dos jornais. A crítica não era uma atividade exclusivamente literária, dado que literatura era tudo o que se escrevia e imprimia. Araripe obedecia a essa norma. Sua produção crítica objetivou trabalhos os mais variados, ora literários puros, ora filosóficos, ora jurídicos. Fazia a crítica consoante a concepção ampla, dominante em seu tempo, e tudo o que se publicava merecia a sua atenção e e o seu juízo. Esse conceito encontra a oposição da tendência atual da teoria poética e crítica, a qual, no particular da crítica, evoluiu para a especificação de sua natureza, função e finalidade, abandonando aquela orientação ampla, em favor de um conceito restrito e de cunho estritamente literário. Crítica literária passou a ser entendida como exclusivamente “literária”, isto é, aplica-se aos livros de literatura, os que são produto da imaginação criadora, artística, — o romance, a epopeia, o lirismo, o drama, o ensaio — e não a todas as manifestações do espírito.




      Araripe Júnior sempre confessou a sua dívida forte a Taine. Também não escondeu a influência recebida do evolucionismo spenceriano. Mas, o que releva assinalar para mostrar a universalidade de seu espírito e que o faz colocar em plano muito alto na história da crítica brasileira, é a sua vasta cultura e preparo em todos os pontos de vista da exegese moderna”. Sua mente crítica foi reforçada pelo “estudo comparado dos críticos vigentes”, pela meditação de Aristóteles, Longino, Horácio, Quintiliano, Lessing, como afirma no prefácio de Gregório de Matos. Nada despreza, tendendo para uma espécie de ecletismo, em que entrava também a imaginação.




      Na sua crítica, não se prendia a expor, mas interpretava, discutindo ideias gerais e filosofia estética, doutrinas críticas e poéticas.




      Era dotado de larga cultura literária, não lhe oferecendo segredos as grandes obras-primas literárias. Daí a possibilidade de estudos comparativos entre as obras de literatura brasileira e estrangeira.




      Aplicando-se à prática literária, Araripe estudou diversas figuras brasileiras. Escudado no método tainiano, embora, como confessou no prefácio ao Ibsen, com liberdade e espírito crítico, apontou o homem e a obra de Gregório de Matos como representativos do meio baiano na fase de formação da sociedade mestiça, povoada de aventureiros, aos quais aplicava a sua sátira ferina, expressão, ao mesmo tempo, do espírito nativista e rebelde da colônia.




      




      Araripe Júnior, neste e noutros livros, revela-se senhor de boa psicologia nas análises dos seus modelos e suas obras. O próprio método de Taine, para ele, “baseia-se na lógica e no desenvolvimento psicológico natural”. Fortalecido por outras leituras, Spencer, Kant, Comte e outros, inspirado na alegria interior, a sua atividade, na crítica militante, adquiriu uma visão dirigida “à psicologia dos autores”, procurando “inclinar-se para a região das influências de cultura”, buscando investigar “as correlações dos estilos e as suas influências à distância, no tempo e no espaço”. Em consequência, são os estudos importantes sobre Raul Pompeia, sobre a evolução da tragédia desde Ésquilo a Shakespeare e a Ibsen.




      Um traço marcante da crítica de Araripe é o seu conhecimento da técnica literária. Em diversos trabalhos, sua análise das obras revela-se bem fundamentada por seguro entendimento da teoria dos gêneros, bebida no estudo dos grandes modelos literários de todas as literaturas. Vejam-se, por exemplo, seus estudos sobre Aluísio Azevedo, Pompeia, Gonzaga, Machado de Assis, Flaubert e outros.




      O próprio processo literário é analisado na intimidade, seja no texto da poesia lírica, seja no de prosa de ficção. Demonstra preocupação com a natureza do fenômeno estético, aliás estudado em diversas oportunidades, por esse ou aquele ângulo.




      Trata-se, portanto, de um crítico literário, que, como raramente ocorre no Brasil, possuía uma doutrina coerente acerca do fenômeno estético em geral e do literário em particular, inspirada sem dúvida nas teorias do seu tempo, mas guardando em relação a elas certa independência e certa liberdade. Não era um crítico impressionista, como se afirmou muito tempo. Sua crítica não era uma simples impressão, porém um ato reflexivo, baseado em doutrina e visando ao julgamento do valor estético à luz de critérios e padrões que não das simples impressões subjetivas. Em sua obra estão inequívocas demonstrações de sua atitude antiimpressionista.[9] Sua prática de crítica foi a realização de um espírito em cujo embasamento estava uma sólida armadura doutrinária e um corpo de princípios e critérios de análise e aferição literária. Não se deve entender essa assertiva como se fora um ortodoxo. Embora participando do movimento de ideias que renovaram a sua época, incorporando-as à sua cultura, jamais foi um adepto irrestrito e incondicional do cientificismo nem do evolucionismo. Os ideais científicos da época eram, no seu espírito, temperados pela tendência predominantemente estética de seu temperamento.




      Mas a própria análise do fenômeno estético procurava submeter a teorias e leis em voga ou recebidas com os últimos livros que a sua curiosidade insaciável o levava a absorver, e que emprestava às suas lucubrações um tom transcendente que José Veríssimo acoimou de “metafisismo crítico”. Nessa fórmula está a diferença entre ele e Veríssimo. É um falso pressuposto, aliás, o que tem prevalecido na apreciação de Araripe Júnior, Sílvio Romero e José Veríssimo, reunidos sob a mesma rubrica. São muito diferentes, a despeito de educados no mesmo corpo de ideias.




      




      Em Sílvio há o predomínio de uma concepção sociológica da literatura, que via como um fenômeno produto da sociedade e da natureza, por elas explicado e interpretado; sua concepção é antes de história da cultura tal como se traduz pelas obras literárias, tomando estas mais como documentos ou expressões da sociedade.




      Veríssimo era um beletrista, um moralista da literatura, sobre a qual tem meditações avisadas e pertinentes, mas sem a sensibilidade e a cultura literárias suficientes para o ajuizamento que não fosse o do pedagogo e do simples comentador jornalístico, sem originalidade, gosto e objetividade, sem um conhecimento profundo e uma filosofia do fenômeno literário; nenhum equívoco é maior do que apontá-lo como um exemplo de crítica estética, se não quisermos confundi-la com a superficialidade e a leveza. Sua crítica é interpretativa, à base do bom senso e de critérios tradicionais, comentário marginal e epidérmico, e sua história não chega a ser uma história, mas um conjunto de capítulos que são uma série de ensaios mais ou menos isolados, sem maior nexo a uni-los nem uma filosofia da evolução literária.




      Araripe era um espírito muito mais cultivado na literatura universal, sem o unilateralismo de Sílvio e as deficiências de Veríssimo, e, se as bases do seu pensamento foram as mesmas de Sílvio, a sua insatisfação não o deixou imobilizar a ponto de jamais perder a independência, repelindo a rigidez doutrinária e apelando sempre para a revisão de conceitos: daí certa impressão de inconstância, irregularidade e falta de ordem ou plano em sua produção, o que em verdade resultava de uma cultura mais variada e de uma propensão ao ecletismo ou de familiaridade e inspiração nos mais diferentes mestres da crítica ou da estética; e daí também o uso em suas abordagens críticas de fatores históricos, biográficos, psicológicos, ao lado de biológicos e genéticos, sem falar nos elementos estéticos e técnicos da literatura, tão de seu conhecimento, e sem referir ainda o recurso, tão de seu temperamento, à imaginação e intuição, que a muita gente pareceu simples impressionismo, mas que no conjunto dessas qualidades, torna lícito um juízo mais lisonjeiro, como o crítico mais completo dos três. Isto se documenta nos seus estudos sobre Pompeia, Aluísio, Alencar, Gonzaga, Euclides, Cruz e Sousa, e nos ensaios sobre a tragédia, de Ésquilo a Ibsen e a Dostoiévski. Denotam o crítico seguro, arguto, consciente, culto, sobretudo possuindo uma concepção nítida do fenômeno literário, em sua natureza e autonomia estéticas; o que não sucedeu com nenhum dos outros dois.




      




      sílvio romero[*]





      




      




      No século XIX, criada a sociologia por Augusto Comte, deu-se logo um fato importante, que foi a convergência desta ciência e da biologia. As ciências sociais nasceram envoltas pela doutrina evolucionista. Processava-se a revolução biológica devida a Darwin no meado do século. A perspectiva naturalista colocou o homem dentro de um ambiente natural, dando-lhe origem e história naturais, contra o transcendentalismo espiritualista. As ciências naturais, pela mão de Comte e Spencer, pediram à biologia seus novos conceitos e as leis científicas foram deduzidas do princípio geral da evolução. O mundo foi concebido como um processo em crescimento e evolução. Essa a crença que dominou, como o ideal do século, impregnando toda a vida intelectual. Sob o influxo da biologia, a sociedade foi concebida como um organismo composto e células em funcionamento harmônico e obedecendo às leis biológicas de crescimento e morte. Ao culto romântico do passado juntou-se a ideia da mudança e desenvolvimento contínuos, da evolução e progresso. Assim, esse novo ideal científico, identificado com Darwin, Spencer e Comte, reunindo sociologia e biologia, criando o darwinismo biológico e social, recebeu ainda o impacto das teorias mecanistas e materialistas da física e da química. A explicação do homem e da sociedade ficou reduzida quase a fórmulas químicas. O homem ficou presa do ambiente, que se tornou onipotente, reduzidas a sua vontade e razão a serem determinadas pelo milieu de Comte e Taine. O seu corpo e o seu espírito nascem e se desenvolvem sob o império da ordem natural, sob um condicionamento fatal. A interpretação da história da cultura e da civilização, das artes e literaturas, da vida de homens e de artistas, ficam reduzidas à investigação e explicação do meio — social, biológico, geográfico, segundo a famosa trindade tainiana. Já foi visto como essa ideologia penetrou no Brasil e se tornou dominadora a partir da década de 1970, dela participando a inteligentzia da época. O seu predomínio na mente dos pensadores, críticos, estetas, por influência especialmente de Taine, foi avassalador.




      Também Sílvio Romero obedeceu a seus ditames na obra de exegese e interpretação da cultura brasileira que empreendeu. Crítico e historiador da literatura, da filosofia, do pensamento jurídico, sua obra é uma vasta tentativa de submeter as manifestações do espírito e a organização social brasileira às doutrinas acima resumidas de que foi um adepto fervoroso.




      




      




      Encarada à distância, perde o estrito caráter de crítica e história literárias para assumir o cunho de história social ou da cultura. As obras literárias não tinham para ele um significado estético. Não eram monumentos literários, porém documentos, através dos quais ele estudava e interpretava a sociedade e o homem brasileiros. Hoje, é dessas obras gigantescas, de importância fundamental para a cultura brasileira e a interpretação do passado, mas que devemos conhecer e estudar para discordar. É indispensável, mas como ponto de partida para direções diferentes. É uma obra que não mais corresponde às atuais necessidades científicas, mas que não pode ser dispensada como base de informes e sugestões, por haver sido a que, no dizer de Antonio Candido, estabeleceu o cânon da história literária brasileira. Está a exigir uma atitude de meio-termo, nem repulsa nem exaltação acrítica. A vasta obra de Sílvio Romero, conforme a classificação por ele mesmo feita, compreende: crítica e história literária, folclore, etnografia, política e estudos sociais, filosofia, poesia. Procurou valorizar o acervo de criação folclórica, as lendas, os mitos, os contos, a poesia populares, no pressuposto de maior autenticidade desse material anônimo para a verdadeira interpretação da alma brasileira. Estudou os componentes raciais do povo, pondo em relevo o resultado da fusão de raças, a miscigenação, através da qual se atingira o verdadeiro protótipo nacional, o mestiço, que ele via presente em todo brasileiro, quando não no sangue, na cultura. Procurou interpretar a cultura brasileira como um produto de forças exteriores, colocando a literatura em dependência da natureza e da sociedade, em obediência às doutrinas positivistas e evolucionistas. A arte não passaria de um “produto” das forças extra-artísticas, daí que sua crítica ficou o modelo da interpretação sociológica, dele partindo uma influência que se estendeu até quase a metade do século XX, na crítica e história literárias. Ainda acadêmico já se impregnara das chamadas “ideias novas” que constituíram a paixão da sua geração; Darwin, Spencer, Comte, Buchner, Buckle, Haeckel, Taine, Ratzel, foram os seus mestres na formação de um materialismo, um naturalismo e um evolucionismo acobertados pelo espírito científico apanágio da época. Seu conceito da crítica e da historiografia literárias basearam-se desta maneira no determinismo biológico e sociológico, no evolucionismo darwiniano, no naturalismo e cientificismo aplicados à análise e interpretação do fenômeno literário. Para ele a história literária era “a história natural da sociedade e das letras”. Sua grande história literária definiu como “um trabalho naturalista” baseado no fundamento étnico e popular para explicar o caráter nacional, estabelecendo os elementos de “uma história natural de nossas letras”, “as condições de nosso determinismo literário, as aplicações da geologia e da biologia às criações do espírito”, afirma na introdução à História da literatura brasileira.




      Seu critério valorativo está colocado na definição do ambiente nativo dos escritores. Para ele, a história do Brasil “é antes a história da formação de um tipo novo pela ação de cinco fatores, formação sextiária em que predomina a mestiçagem. Todo brasileiro é um mestiço, quando não no sangue, nas ideias. Os operários deste fato inicial têm sido: o português, o negro, o índio, o meio físico e a imitação estrangeira. Tudo quanto há contribuído para a diferenciação nacional deve ser estudado, e a medida do mérito dos escritores é este critério novo. Tanto mais um autor ou um político tenha trabalhado para a determinação do nosso caráter nacional, quanto maior é o seu merecimento. Quem tiver sido um mero imitador português, não teve ação, foi um tipo negativo.”[10]




      




      Esse critério nacionalista na aferição crítica derivava do seu “americanismo”, concebida a literatura como produto da raça mestiça. A ideia de raça é o principal elemento de sua teoria, ao contrário de Araripe, que valorizava mais o meio físico. A princípio foi, para ele, o negro o principal elemento na formação étnica do brasileiro. Mais tarde, o mestiço o substituiu. Se a literatura, segundo os cânones realistas, deveria buscar a realidade, não podia perder de vista que a realidade brasileira não era lusa, nem negra, nem índia, mas sim mestiça. A literatura brasileira era uma harmonização com o caráter do povo e é brasileira porque reflete o caráter mestiço da civilização, daí ser original. Para ser nacional e original, ela tinha que “acostar-se ao gênio, ao espírito popular”. Esse conceito levou-o a valorizar as produções folclóricas e a pesquisar os fatores condicionantes da nacionalização literária: a raça, os meios social e geográfico. Sua grande História é em especial um estudo das condicionantes ou determinismos que fundamentaram o aparecimento da literatura brasileira. Constituiu a análise e o julgamento de toda a produção escrita do povo, de acordo com a tese de que todo documento escrito é literatura. Um resultado imediato dessa posição foram as pesquisas sobre o folclore e criações e tradições populares, como testemunho do processo de mestiçamento cultural, base da originalidade brasileira, pois são um espelho do complexo de caráter do povo, do sincretismo de sua formação cultural, nacionalidade e originalidade.




      Sua crítica, assim, confundiu-se com as ciências sociais, com a etnografia, a sociologia, porquanto era no âmago da vida social que buscava as raízes e gênese da criação literária. Era por isso uma crítica genética. Em vez de uma história literária, seu grande livro é antes uma enciclopédia de conhecimentos sobre o Brasil, a origem e evolução de sua cultura, nas raízes sociais e étnicas. Como obra de crítica falta ao seu autor sensibilidade estética, serenidade e objetividade. Daí a falência no julgamento de casos individuais, prejudicada pelo temperamento e pela paixão.




      A importância da figura intelectual de Sílvio Romero leva-nos perguntar quais os aspectos válidos e os superados de sua obra e doutrina.




      Evidentes são os pontos que não resistirão à análise feita à luz do atual estado da cultura. Ei-los:




      1. filosofia e conceito estético




      Suas ideias traduzem um compromisso profundo com a ideologia da época: o antiespiritualismo, o anti-idealismo (e antirromantismo), o cientificismo, o materialismo, o positivismo, o naturalismo, o determinismo, o progressismo, o fatualismo, o mesologismo ou ambientalismo; a sociologia e a psicologia unidas à biologia. De acordo com esse complexo doutrinário, fixou ele




      a) uma concepção da literatura:




      “Para tanto é antes de tudo mister mostrar as relações de nossa vida intelectual com a história política, social e econômica da nação; será preciso deixar ver como o descobridor, o colonizador, o implantador da nova ordem de coisas, o português em suma, foi-se transformando ao contato do índio, do negro, da natureza americana, e como, ajudado por tudo isso, e pelo concurso de ideias estrangeiras, se foi aparelhando o brasileiro, tal qual ele é desde já e ainda mais característico se tornará no futuro.




      




      Pretendo escrever um trabalho naturalista sobre a história da literatura brasileira. Munido do critério popular e étnico para explicar o nosso caráter nacional, não esquecerei o critério positivo e evolucionista da nossa filosofia social quando tratar de notar as relações do Brasil com a humanidade em geral.




      (...) Porque para mim a expressão literatura tem a amplitude que lhe dão os críticos e historiadores alemães. Compreende todas as manifestações da inteligência de um povo: — política, economia, arte, crenças populares, ciências... e não, como era de costume supor-se no Brasil, somente as belas-letras, que afinal cifravam-se quase exclusivamente na poesia.”




      (História da literatura brasileira)




      “Em mim o caso literário é complicadíssimo e anda tão misturado com situações críticas, filosóficas, científicas e até religiosas que nunca o pude delas separar.”




      (De João do Rio, O momento literário)




      b) uma concepção da história literária:




      “A história da literatura brasileira não passa, no fundo, da descrição dos esforços diversos do nosso povo para produzir e pensar por si; não é mais do que a narração das soluções diversas por ele dadas a esse estado emocional; não é mais, em uma palavra, do que a solução vasta do problema do nacionalismo.




      (...) indicam-se os elementos de uma história natural de nossas letras; estudam-se as condições do nosso determinismo literário, as aplicações da geologia e da biologia às criações do espírito.”




      (Hist. da literatura brasileira)




      “Há outros fatos a que vamos rapidamente nos referir e que perfazem a história em sua face mais íntima, naquilo que os alemães chamam a história cultural, querendo significar com esta palavra a criação e desenvolvimento das instituições que se referem à vida interna, econômica e artística duma nação.”




      (Id.)




      “Não resta a menor dúvida que a história deve ser encarada como um problema de biologia: mas a biologia aí se transforma em psicologia e esta em sociologia.”




      (Id.)




      c) uma concepção da crítica:




      “A parte da lógica aplicada, que, estudadas as condições que originam, e as leis que regem o desenvolvimento de todas as criações do espírito humano, científicas, artísticas, religiosas, políticas, jurídicas e morais, aprecia as obras dos escritores que de tais fatos se ocuparam. Cremos ser este o exato conceito da crítica e que dela não se poderia dar melhor definição.”




      (Id.)




      




      “A darwinização da crítica é uma realidade tão grande quanto é a da biologia.




      (Id.)




      “Era apenas a ilação lógica do concurso das diversas raças no espetáculo de nossa história, problema peculiar de etnografia brasílica, base de todos os meus trabalhos de crítica literária.”




      (Id.)




      Tais conceitos são inaceitáveis, se encararmos o fenômeno artístico em geral e o literário em particular segundo uma perspectiva estética, como fenômenos autônomos expressos na obra em si, e não como produtos de circunstâncias extraliterárias. Por outro lado, a sua teoria ampla da literatura choca-se com a tendência da moderna poética a restringir os gêneros literários àqueles estritamente literários (romance, lirismo, drama, etc.). Por isso, à história literária estaria, ao contrário do que ele admitia, restrita ao estudo desses gêneros, unida à crítica, numa crítica poética, literária, e não biológica ou determinista.




      2. método




      a) O método crítico por ele adotado na análise literária, em consequência de seu conceito, é a subordinação do estudo literário à verificação dos elementos extrínsecos. Sendo a literatura tributária do social, a raiz de sua explicação estaria nos fatores genéticos — meio, raça, momento.




      Não se faz mister insistir na inadequação desse método quando encaramos a literatura nos seus elementos intrínsecos, cabendo à crítica sobretudo o exame desses elementos, como os que dão especificidade ao fenômeno literário.




      b) Outro aspecto importante do problema metodológico não devidamente considerado por Sílvio Romero é o da periodização, questão relevante em história geral e história literária. Como se pode ver em diversos pontos da sua introdução, a atitude que o caracteriza no particular é de completo ceticismo, negando qualquer importância ao mesmo,[11] ao admitir a possibilidade de vários critérios de periodização e ao declarar, no prefácio da segunda edição de História, “não fazer o autor grande cabedal da que propôs no texto do livro e destas que aí ficam”.




      Ora, a um historiador, semelhante posição invalida o seu trabalho, tratando-se de problema fundamental e não arbitrário.




      3. juízos críticos




      




      Pelas razões acima aduzidas relativas ao falho critério do autor e às deficiências de temperamento e formação, são insustentáveis os juízos críticos individuais sobre a grande maioria dos autores estudados. Destacam-se nesse particular os referentes a Machado de Assis, Castro Alves e Tobias Barreto.




      Salvam-se alguns julgamentos certos, sem dúvida, como a respeito de Anchieta como primeiro escritor brasileiro, de Vieira como brasileiro, da importância dos poetas árcades, etc.




      Em que parece ainda válida a contribuição romeriana?




      a) Em primeiro lugar, em meio ao diletantismo nacional, é um exemplo de seriedade intelectual, de espírito científico no estudo literário, de dedicação ao trabalho, de fidelidade a si mesmo. Sua obra é uma construção monumental, em que pese a sua inatualidade. Foi quem estabeleceu a crítica e a história literárias em bases sistemáticas e técnicas, e o quadro dos escritores brasileiros desde os dos tempos coloniais. Como diz Antonio Candido, firmou o cânon da história literária brasileira, quaisquer que sejam as mudanças de julgamento crítico acerca de livros e escritores.




      b) Consolidou o conceito de que a realidade brasileira deve ser a base da literatura. É a confirmação do nacionalismo literário, pelo qual se vinham batendo todos os teóricos através dos três séculos.[12] E como realidade brasileira, foi quem firmou a noção de que ela não é lusa, nem negra, nem indígena, porém mestiça. “É antes a história da formação de um tipo novo pela ação de cinco fatores, formação sextiária em que predomina a mestiçagem. Todo brasileiro é um mestiço, quando não no sangue, nas ideias. Os operários deste fato inicial têm sido: o português, o negro, o meio físico e a imitação estrangeira.”




      (História da literatura brasileira)




      É claro que tal critério, válido como definição da civilização brasileira, torna-se inadequado como padrão de aferição literária, como ele propôs à crítica brasileira.




      c) A literatura sendo uma harmonização, com o caráter do povo, e refletindo o cunho mestiço da civilização, é natural a valorização das produções folclóricas, testemunho do processo de mestiçamento cultural base da originalidade. “Poesia é no povo. Poesia para mim é água em que se refresca a alma e esses versinhos que por aí andam, muito medidos, podem ser água, mas de chafariz, para banhos mornos em bacia, com sabonete inglês e esponja. Eu, para mim, quero águas fartas, rio que corre ou mar que estronde. Bacia é para gente mimosa e eu sou caboclo, filho da natureza, criado ao sol” (Discurso de Recepção a Osório Duque Estrada, na Academia Brasileira de Letras).




      




      No capítulo VII de sua História, estão as bases do estudo folclórico, bem como os lineamentos doutrinários: Coligiu nos Cantos populares do Brasil e nos Contos populares do Brasil o material esparso e indicou nos Estudos sobre a poesia popular brasileira o método, mostrando como o patrimônio popular brasileiro é mais rico do que o dos portugueses por ter reunido este ao dos índios e negros.




      d) Confirmou os postulados tradicionais do nacionalismo brasileiro. “Não é nacional quem o quer; é nacional aquele que a natureza faz, ainda que o não processe ostensivamente. (...) O que desejo é que o na- (...) Em uma palavra, um caráter nacional não se procura, não se inventa, (...) Em uma palavra, um caráter nacional não se procura, não se inventa, não se escolhe, nasce espontaneamente, bebe-se com o leite da vida, respira-se no ar da pátria. E nós temos esse caráter nacional. (...) O que eu desejo é que o nacionalismo passe do anelo vago para o fato subjetivo, que ele apareça espontâneo. O poeta pode mostrar-se brasileiro tanto no manejo de um assunto geral, universal, quanto no trato de assuntos nacionais.”




      (Ibd.)




      Compare-se essa doutrina com a de Machado de Assis e outros do século XIX, para ver-se quão unânime era o pensamento crítico relativamente a esse problema.[13] É a maior constante do pensamento brasileiro, vinda desde o ufanismo do século XVI e XVIII, e ainda hoje viva. Foi o que bem exprimiu Gilberto Freyre ao dizer: “Na verdade o que Sílvio Romero nos deixou nesse livro monumental foi a afirmação do devido poder de desenvolver uma literatura diferente da portuguesa. Uma literatura reflexo da nossa cultura mestiça e expressão da nossa condição de americanos.”




      Essa a imensa importância de sua contribuição, e nisso está a explicação do segredo que a faz ainda hoje válida e indispensável ao conhecimento do Brasil. É um monumento ao esforço gigantesco e plurissecular do brasileiro por adquirir uma consciência autônoma e por criar uma literatura nova, peculiar, original.




      E ainda há uma lição positiva a registrar. Nada se faz de grande sem paixão. Na grande personalidade de Sílvio, foi à custa de uma intensa paixão intelectual, graças a uma imensa força de afirmação e realização que ele soube imprimir a sua marca na cultura brasileira. Não respeitou preconceitos, soube sozinho enfrentar as ideias feitas e estabelecidas, os corrilhos, grupos e capelas, fez derrubar muito castelo de aparência poderosa, investiu corajoso contra as falsidades e os reacionários, numa luta sem tréguas de toda a vida. Típico exemplo dessa atitude desassombrada foi o famoso episódio da defesa de tese em Recife. Durante a arguição, um dos examinadores mencionou a metafísica, ao que ele sublinha “A metafisica não existe mais... Vá estudar e aprender que a metafísica está morta.” “E quem a matou foi o senhor?” retruca o lente. “Foi o progresso, a civilização”, responde Sílvio, retirando-se da sala com doestos à congregação. Sem julgar o mérito da teoria defendida, o que o episódio reflete é a atitude de independência, de liberdade intelectual, de rebeldia criadora, que foi o seu apanágio.




      




      josé veríssimo[*]





      




      Na Colônia Militar de Óbidos, à margem superior do baixo Amazonas, à sombra da fortaleza erguida pouco antes de seu nascimento, o futuro escritor viveu os primeiros anos de sua infância. Os grossos muros do baluarte, avultando pesadamente no espaço, em contraste com o encolhido casario do lugarejo, deviam ter-se imposto vivamente à imaginação silenciosa do menino. Se muito depois, com os atropelos que se seguiram à implantação do novo regime, o militarismo iria despertar fundas reservas no espírito liberal do cidadão, que também fora dos que “sonharam” com a República, é de supor que o ambiente de disciplina em que desabrochou sua infância doentia e impressionável tenha tido parte decisiva na formação dos rijos hábitos de austeridade que foram a grande marca de sua vida.




      Essa influência, estimulada por uma educação igualmente austera, terá sido tão imperiosa que contra ela nada poderia nem mesmo a deliquescência do clima equatorial. Além disso, entregue, desde cedo, como quem cumpre um grave dever, às lides do ensino, a que se consagraria até o fim de seus dias, a autodisciplina do magistério seria chamada a consolidar definitivamente a exemplar severidade de sua formação. Mais tarde, quando se mudou para o Rio de Janeiro, estaria de todo imunizado contra os perigosos filtros que empapam a atmosfera carioca. O certo é que o que mais impressiona em sua obra crítica, quase toda realizada no ambiente movediço, resvaladio da nossa metrópole, é a constância de um espírito inflexível, sempre em guarda contra o jogo furta-cor das transigências. Seus juízos e conceitos poderão ser contestados por diferentes razões, mas nunca por cederem a compromissos que não os de seu ofício.




      




      Quem não o conhecesse de perto mal poderia adivinhar que sob a timidez aparente de suas maneiras, sob a sua mesquinha compleição física, se retesava um espírito de singular enfibratura, a marchar quase sozinho em meio pouco propício à dureza de seu modo de ser e de agir. Nesse meio sem consistência, ele procurou ser, e o foi de fato, um ponto de cristalização, um nódulo de ativa resistência moral e profissional. Compreende-se, por isso mesmo, o mal-estar que sua prolongada atuação em nossa vida literária despertou entre seus contemporâneos, e o mundo de ressentimentos que desencadeou. Pode-se dizer que a repercussão dessas reações, tantas vezes injustas ou absurdas, chegou até aos nossos dias. Foi preciso que desaparecessem os últimos remanescentes das gerações que viveram debaixo de sua incansável vigilância crítica, para que se iniciasse, através da revisão impessoal de sua obra, o processo de justa reabilitação do escritor culto, honesto e indômito que tanto animou e dignificou a atividade literária de seu tempo.




      Em verdade, José Veríssimo não nasceu para as amizades fáceis. Natureza enfermiça, reservado por temperamento, e até por precaução, não gostava de expandir-se nem mesmo com os amigos. Ele era o primeiro a denunciar seus parcos dons de sociabilidade, e o fazia sem o menor propósito de emendar-se.[14] Por outro lado, os vícios, os maus hábitos dos nossos círculos literários, que ele frequentemente pontuava com azedume, hão de ter contribuído mais que tudo para endurecê-lo no seu retraimento. Quem se dispunha a julgar a obra de seus contemporâneos, sem exclusão dos amigos, com implacável isenção, não iria transigir com os autores que, segundo uma de suas objurgatórias, se davam ao desfrute de pedir à crítica “não um julgamento, mas um reclamo”...[15]




      Inabalável nas suas disposições, jamais o crítico se refugiou no comodismo do silêncio ou nas omissões deliberadas. Embora suas atividades tenham coincidido, por largo tempo, com uma época de depressão espiritual, a julgar, dia após dia, as manifestações de uma literatura que Joaquim Nabuco tinha por “desocupada” e que, segundo o arrasador depoimento de Sílvio Romero, não deixava à crítica senão o melancólico trabalho de operar no vácuo,[16] nada disso impediu que José Veríssimo tenha praticado este ato de patriótica humildade: jamais depôs a pena. Não raro ele pagou de si mesmo, com o risco de seu próprio crédito, o preço da mediocridade alheia. Nem assim ele cedia nem recuava. Qualquer livro, por mofino que fosse, podia contar de antemão com o seu registro. Não se confiasse, porém, na simpatia gratuita do crítico: este ignorava de maneira quase agressiva a arte de soprar vaidades. Entendia que de outra forma estaria violando os deveres de quem se achava empenhado a fundo na grave tarefa de contribuir com sua quota para dignificar a condição do homem de letras no Brasil e enriquecer o teor de uma literatura que estava tomando corpo debaixo de vicissitudes culturais incertas e difusas.




      




      Entretanto, e ao contrário do que diz a fama, José Veríssimo não era um crítico de cara amarrada, rabugento, que desconhecesse instantes de bom humor ou de ironia. Se a missão que ele tomou sobre os ombros traía de certo modo os hábitos do pedagogo, nem por isso ele se julgava obrigado a esconder a palavra mordaz que por vezes lhe vinha ao espírito. A verdade é que a aguda malícia com que de quando em quando temperava seus comentários havia de arder mais na pele dos autores que as mais severas restrições críticas. Quando o olho de José Veríssimo topava, de repente, com o ponto fraco do escritor, duas ou três palavras ferinas lhe bastavam para denunciá-lo. O diletantismo, a versatilidade infecunda de Medeiros e Albuquerque, por exemplo, mereceram-lhe a mordaz observação de que este escritor, festejado e temido como poucos em seu tempo, dava a impressão de que concebia sem esforço e gerava sem dor...[17] E Coelho Neto? Ao passo que todo o mundo se estarrecia diante de seu estilismo impenitente, esparramado por mais de cem volumes, o que José Veríssimo via na mobilização de tanto aparato verbal era apenas o vão empenho de escamotear a inocuidade que reinava por baixo de tudo. Numa palavra, “uma complicação sem complexidade”...[18] Mas se Coelho Neto, “sôfrego de novidades”, se atirava a tudo que servisse para acrescentar-lhe os falsos cabedais, já Afonso Celso pecava por excesso de timidez, fruto de sua “ingênua devoção”, “interesseiramente” votado à salvação da alma, as aventuras da forma lhe cheiravam a “preocupações pecaminosas” e era preciso fugir às “pompas diabólicas” do estilo...[19]




      Nem os ídolos eram poupados às farpas do crítico. Quando surgiram as primeiras reações ao parecer de Rui Barbosa sobre o projeto do Código Civil, foi nestes ímpios termos que ele assinalou o acontecimento: “Passado o primeiro momento da estupefação causada pela queda daquele penedo filológico no charco da nossa ciência do vernáculo, começaram as primeiras vozes de desagravo.”[20] Aliás, as páginas em que José Veríssimo glosa a polêmica desencadeada pelo “penedo” são todas elas picadas da mais saborosa verve. E é num desabafo jovial que ele exclama, já agora alvejando também o professor Carneiro Ribeiro: “Para escritores ignorantes como eu, esta briga é um consolo. Como erram os mestres! Como ignoram os sábios!”[21]




      




      Mas o crítico também sabia render-se. Quando apareceu Canaã, por exemplo, ele se deixou vencer pelo vigor e novidade do romance. “Há em Graça Aranha excesso de viço — observa — mas a exuberância é o vício dos fortes, e abençoados os defeitos que apenas são o exagero das qualidades.”[22] Se José Veríssimo negou direitos de cidadania às mediocridades de seu tempo, devemos reconhecer que nunca passou sem o estímulo de seu louvor nenhuma das figuras que efetivamente contribuíram para aumentar o peso específico do nosso patrimônio espiritual. Veja-se o caso de Machado de Assis. Tantas vezes mal compreendido em vida, e até depois de morto, pode-se dizer que José Veríssimo madrugou no reconhecimento de sua enorme importância. O caráter representativo da obra machadiana já se encontra agudamente assinalado nas páginas do crítico. Em lugar de um corpo estranho desviando o curso natural da nossa ficção, o que José Veríssimo viu e proclamou, ao mesmo tempo em que punha em evidência a vinculação universal do escritor, foi a íntima integração de sua obra no processo vital da literatura brasileira: os romances e contos que nos legou, elaborados no silêncio com que se constrói contra as erosões do tempo, são, conforme a soberba conclusão crítica do autor de Estudos de literatura, nada mais que o supremo coroamento do impulso com que os mestres do Romantismo se lançaram à procura da nossa alforria espiritual.[23]




      Votado aos livros com paixão, a meticulosa curiosidade mental de José Veríssimo o trazia em estreito contato com diferentes ramos do conhecimento humano. Frequentava diversas literaturas estrangeiras, inclusive as de língua inglesa, e através de revistas literárias europeias se mantinha em assíduo comércio com os movimentos espirituais do Velho Mundo. A impressão que nos deixa a leitura de seus livros é que nenhum assunto costumava apanhá-lo desprevenido ou desarmado. Essa riqueza e versatilidade de informação que ele usava com seriedade e comedimento, sem ostentações ociosas, era revelada sobretudo no trato dos grandes escritores, nacionais ou estrangeiros. Nessas ocasiões ele podia libertar-se da aparente estreiteza de seu horizonte crítico, dando a impressão de que se transfigurava e crescia. Há mais de meio século, quando D’Annunzio galgara a plenitude da fama, deste lado do Atlântico José Veríssimo, em estudo que é um modelo de acuidade crítica,[24] já descobria com vivo desempenho os pés de barro do semideus. Mais tarde, muitos tiveram que recolher as vozes de seu destempero laudatório. Se na hora da palinódia o nosso crítico ainda fosse vivo, não tinha por que retratar-se: havia sido dos primeiros que sentiram as limitações de uma arte flamante mas destituída de vitalidade interior. Outra grande página, animada de singular vibração, foi a sugerida pela morte de Zola. Para José Veríssimo, o desaparecimento do famoso romancista roubava à França “o último de seus homens universais”, aquele que na sua terra e no seu tempo fora dos que “melhor deram à dor e às aspirações humanas uma expressão imortal e sagrada”.[25] Também se poderiam lembrar outros ensaios, como os que o historiador da nossa literatura dedicou a Chateaubriand, a Ruskin, a Tolstoi, ao Padre Antônio Vieira — este tão maltratado —, a Eça de Queirós. Qualquer deles dá bem a medida da capacidade e das virtualidades do crítico. Em relação aos valores brasileiros, são inúmeros os capítulos reveladores de sensibilidade e perspicácia, bastando lembrar, além dos já citados, os que tratam de Gonzaga, Basílio da Gama, Gonçalves Dias, Casimiro de Abreu, José de Alencar, Taunay, Joaquim Nabuco, Olavo Bilac, Euclides da Cunha, Alcides Maia e tantos mais, quer nos Estudos, quer na História da literatura brasileira. São páginas que acusam, qualquer delas, estes atributos constantes na obra do escritor: lucidez, compenetração crítica, autonomia de julgamento.




      




      Mas a acuidade de José Veríssimo por vezes ia além do estrito âmbito literário. Em artigo escrito por volta de 1900, ao tempo em que o mundo parecia tão seguro em si e de si mesmo, ele levou sua clarividência ao ponto de antecipar-se ao futuro e aos acontecimentos. Foi quando pressentiu que a Rússia, sem tradição literária nem filosófica, desarmada culturalmente, seria o campo de eleição para a sementeira e irrupção das novas doutrinas revolucionárias.[26] Aqui ele iria retificar as previsões do próprio Marx, que pensara em todas as hipóteses, menos na inclusão da Rússia, obscuramente agrária, entre os países expostos à experiência do comunismo.




      Embora desde cedo se tenha inclinado para a crítica, a qual lhe absorveria, com o tempo, todas as atividades do espírito, José Veríssimo excursionou também noutros domínios das letras e mesmo das ciências. No desejo de erguer o nível cultural e social do extremo Norte, o incansável animador de tantas coisas interessou-se ativamente por todos os problemas da região amazônica, tendo escrito notável ensaio sobre as Populações. indígenas e mestiças da Amazônia. Já noutro domínio, sua obra A educação nacional reveste tal importância que mereceu estas palavras consagradoras de Carneiro Leão: “Num país como o nosso, sem educação e sem diretriz, este livro é uma espécie de evangelho, que todos deviam meditar e possuir.”[27] Antes de tomar o rumo definitivo da crítica, José Veríssimo ensaiou-se no conto com êxito, através de Cenas da vida amazônica, enfileirando-se entre os precursores do Naturalismo no Brasil.




      Ninguém contesta os pontos vulneráveis da obra de José Veríssimo. Um deles: o estilo. Neste particular, poderia até parecer, a um juízo menos atento, que ele não desse maior importância à arte da palavra. No entanto, suas exigências quanto à legitimidade literária dos elementos do estilo pode-se dizer que estavam em permanente vigília. Considerando a ausência do ensino de literatura nos programas oficiais de seu tempo, ele chegou a admitir que a crítica assumisse, nessa matéria, certa função pedagógica. É que a literatura, para ele, devia possuir o seu verbo próprio, uma tessitura em que não houvesse lugar senão para as palavras que traíssem, quanto possível, a frescura das fontes populares ou carregassem consigo a palpitação do uso corrente. Apesar de tudo, porém, é inegável que José Veríssimo nunca logrou dominar a língua como desejava. Infelizmente, faltava-lhe o que tanto o seduzia num Eça de Queirós ou num Machado de Assis: o dom da língua. Sua dicção vulgarmente não se recomenda pela fluência, pelo tato literário, pelo bom gosto. Salvo passagens ou tópicos não muito encontradiços, o estilo costuma sair-lhe espesso e incolor, sem falar em certos deslizes que ele era o primeiro a condenar nos outros. Duvida-se, aqui ou ali, tenha sido o próprio José Veríssimo quem uma vez tentou mover a teimosia dos puristas e levá-los a aceitar, de uma vez por todas, aquilo que ele chamou, com tanta riqueza de intenção, a “disciplina dos fatos”.[28] Foram talvez as penas e os embaraços que o crítico sentia nos seus embates com a língua que lhe inspiraram a extravagante suspeita de que nós os brasileiros não éramos rigorosamente autônomos no uso do idioma que a fatalidade histórica nos legou...[29]




      




      Entretanto, se pelo revestimento literário José Veríssimo deixa a desejar, ainda assim não ficou comprometida a importância de sua perseverante atuação ao longo de quase trinta anos. Com todos os seus defeitos de forma, a obra crítica que lhe devemos, desdobrada em quatorze volumes, é dessas que podem encher, só por si, um dos capítulos básicos da crítica literária no Brasil. Nem seria justo desconhecer que seu estilo, lado a lado com os defeitos apontados, e de certo modo atenuando-os, mostra virtudes que não deixam de contribuir para o excitante interesse que seus estudos ainda despertam. Uma dessas virtudes, não muito encontradiças entre nós, é a ausência de vãos efeitos verbais, é a expressão direta, a serviço de um pensamento que traduz elevado senso de disciplina interior, pensamento enxuto e sem voltas, que vai logo ferindo o assunto e descobrindo a intenção viva do autor. Não sei se não seria injusto exigir mais que isto do escritor infatigável, cuja condição de crítico militante o obrigava, dia por dia, ao longo de quase trinta anos, a descer aos jornais, para comentar sem prévia escolha os livros que iam aparecendo, poucos deles capazes de desmentir a teoria do vácuo literário concebida por Sílvio Romero. Como quer que seja, apesar das contradições entre o que recomendava e o que fazia, com referência à linguagem, eram oportunas e cheias de sabedoria suas observações avulsas a respeito dos problemas do idioma.




      José Veríssimo não tinha filiação filosófica que o confinasse neste ou naquele sistema, apesar de haver ensaiado seus primeiros voos na clausura do comtismo. Chegou a reconhecer a legitimidade da reação metafísica sob a inspiração de Bergson,[30] mas o racionalismo, em que consolidara sua formação, satisfaria, até o fim, a modéstia de seu apetite filosófico. Foi, antes de tudo, um livre-pensador, refratário a todas as formas de opressão, e esta atitude o levaria, no terreno da crítica, a um sadio ecletismo. Desconfiava das classificações e dos sistemas fechados. Também se guardava das generalizações. O senso da relatividade era de suas faculdades a que ele mais procurava proteger a fim de se pôr a salvo de contaminações extremadas. Daí que as ideias e princípios que o nortearam em seu roteiro crítico nunca aparecem armados em teoria. Como numa semeadura difusa, fertilizam um pouco por toda parte o numeroso campo de seus estudos. Se o crítico era duro com os autores, por vezes até implacável nas suas reservas ou nos seus epigramas, sabia ser maneiroso no trato com as ideias e construções doutrinárias. Aqui, seus movimentos eram cautos e medidos.




      




      No tempo em que o império do cientificismo invadiu até o campo da poesia, e ainda se brigava no Brasil pela legitimidade deste ato de violência, já Veríssimo condenava até mesmo as veleidades de uma crítica científica, embora defendesse com bravura os foros da crítica em relação aos gêneros literários.[31] O certo é que seus juízos, alguns tão terminantes, em geral traíam o fundo impressionista inevitável nas elaborações do espírito. Mas nem por ceder ao impressionismo a crítica poderia ignorar “o conjunto de princípios derivados da meditação da vasta obra literária de trinta séculos”. Mesmo porque entre esses princípios, produto de uma experiência multissecular, e o subjetivismo do crítico, não há conflitos nem incompatibilidades irremediáveis. Cumpria, isto sim, que o crítico, honestamente compenetrado de seu ofício, não só não ignorasse tais princípios, mas procurasse viver em perfeita intimidade com eles.[32] Buscando, assim, compor os extremos, José Veríssimo pôde realizar uma obra doutrinariamente conciliatória, isenta de preconceitos.




      Um dos sonhos que ele acalentou ao lançar-se na crítica, se bem que desde logo pusesse em dúvida sua viabilidade, foi estabelecer aquilo a que chamou a “lei estética do nosso romance”. Para chegar até aí ele empregaria, mutatis mutandis, a técnica já tentada em antropologia com o fim de fixar o padrão de determinado grupo racial. Pensava, assim, aproximar, confrontar, superpor uns aos outros os nossos romances característicos, eliminar-lhes o que fosse arbitrário ou ilegítimo, e depois, isolado o componente tipicamente nacional de cada um, deduzir, se possível, a lei que procurava.[33] Como se vê, o plano era por demais ambicioso e estava, além de tudo, em flagrante desproporção com a escassez da matéria-prima até então produzida.




      Pode-se levar o sonho do crítico à conta de seu entusiasmo pelo movimento romântico. Uma das constantes de sua obra foi mesmo o reconhecimento da superioridade do Romantismo sobre as correntes ulteriores e da legitimidade de sua inspiração nacional. Apesar de sublinhar o equívoco sociológico do indianismo, o que José Veríssimo pôs insistentemente em evidência na criação dos românticos foi sua forte vinculação com o meio, a plena correspondência de sua intenção emancipacionista com as aspirações gerais de uma pátria recém-nascida, a buscar com sofreguidão a contraprova espiritual de sua autonomia política. Nem é outra, para José Veríssimo, a lição da literatura de todos os tempos senão “construir a unidade moral da nação.”[34] Firmado neste pensamento, ele investia a literatura em órgão essencial da nacionalidade, superior às contingências da política e da própria história.[35]




      




      Se aquele plano do crítico nunca passou de um devaneio da mocidade, em compensação é impressionante a insistência com que ele procurou estimular na criação literária o fermento brasileiro, vendo nisto uma condição sem a qual a nossa literatura não chegaria a conquistar um lugar ao sol. Essa insistência anima e polariza todo o seu pensamento crítico em relação ao nosso destino literário. E é aqui que José Veríssimo e Sílvio Romero se aproximam estreitamente um do outro, apesar de tantos desencontros e abalroamentos. A originalidade dos nossos escritores estava, para o autor dos Estudos de literatura, na razão direta de sua fidelidade substancial à condição de brasileiros e de sua obediência às “imposições inconscientes de seu passado e do seu meio.”[36] Por isso mesmo José Veríssimo não se cansava de condenar o nosso espírito de imitação, que tanto havia de acentuar-se a partir do naturalismo. “Uma cultura,” — disse ele admiravelmente — “quaisquer que sejam os socorros do estrangeiro, só se faz com o gênio nacional.[37] E num de seus últimos trabalhos, aparecido em livro póstumo, ele ainda reclama severamente dos nossos escritores “um estilo que ajude a feição nacional do nosso romance”.[38] Não se confundisse, porém, sua predicação com a de um estreito nativismo. O que ele queria, em suma, é que concebêssemos e tratássemos os velhos temas universais, invariáveis em essência, dentro do nosso clima natural e cultural, observadas as refrações impostas pela nova experiência social e histórica. Será este o meio, segundo a ideia pela qual ele se anteciparia ao pensamento hoje dominante de sermos ao mesmo tempo “nacionais e humanos, particulares e universais”.[39] A cultura dessa “coisa acaso indefinida mas real, que é o íntimo e inconsciente nacional, produto da história, da raça, da geografia, dos instintos tradicionais”,[40] é que nos preserva contra a contaminação cosmopolita, que, esta sim, compromete e desumaniza uma literatura. Sem o caráter brasileiro, concebido nestes largos termos, a literatura deixa de revestir uma expressão representativa, a expressão de uma coletividade política e sociologicamente definida. Fora disso, caímos no abstracionismo cosmopolita que, sendo a negação do nacional, é ao mesmo tempo a contrafação do universal.




      Este o pensamento que presidiu ao rigoroso inventário a que José Veríssimo submeteu o lastro da nossa tradição literária através de sua notável História da literatura brasileira, em cujos capítulos ele pôde acompanhar com certo calor a evolução do sentimento nacional na obra dos nossos escritores e poetas, auscultando, como ele mesmo disse, sob as manifestações de uma “retórica” inicialmente ainda portuguesa, as pulsações de um coração que já fosse brasileiro,[41] até o processo de libertação iniciado com o Romantismo e rematado em Machado de Assis. Se outra não é, segundo o crítico, a função da literatura senão representar em suas relações morais e sociais o que há de íntimo e próprio de um povo,[42] nem por isso fica relegada sua imanência social e humana. Pelo contrário, através de seu caráter peculiarmente nacional é que se há de resguardar essa imanência.




      Sem restringir a plenitude do fenômeno literário, o que José Veríssimo pretendia de nossa literatura é que ela se erguesse, que se mantivesse fiel à memória de si mesma e com isso pudesse impor sua identidade.




      outros críticos




      




      À era naturalista e positivista pertencem ainda diversos críticos de menor significação. Cabe assinalar, aliás, a riqueza da geração em críticos, formados segundo os cânones então vigentes, com a força e sedução que os caracterizava. A época era marcada por uma tendência a valorizar o polígrafo, isto é, o escritor que borboleteava por todos os assuntos. Era o primado do amadorismo, e por “literatura” entendia-se tudo, podendo qualquer intelectual ou profissional liberal — médico, advogado, engenheiro — dar-se ao prazer de incursionar pela literatura — fosse por meio de obras de criação na poesia ou na ficção, fosse pela crítica literária. O próprio caso de Sílvio Romero é disso exemplo típico, como também o de Araripe Júnior. Demonstração de erudição em vários setores da vida intelectual constituía argumento de superioridade. E não surpreendiam provas como a de Rui Barbosa relativamente ao problema da linguagem quando da polêmica com Carneiro Ribeiro em torno da redação do Código Civil.




      A crítica ainda aguardaria para tornar-se uma atividade profissional, exclusiva e autônoma. Àquela época, em maioria era um passatempo de estudiosos mais ou menos informados. Por isso, pulularam críticos e eruditos, todos obedientes às ideias materialistas e positivistas, de que Sílvio Romero foi o grande modelo e influência.




      Assim, Franklin Távora (1842-1889), no limiar da época, tomou parte na polêmica em torno de José de Alencar, ao lado de José Feliciano de Castilho, nas Cartas a Cincinato (1870), Joaquim Nabuco (1849-1910) estudou Camões e os Lusíadas (1872) e Castro Alves (1873). Tobias Barreto (1839-1889) foi, para Sílvio Romero, o fundador da “Escola do Recife”, e os seus trabalhos estão reunidos nos Ensaios e estudos de filosofia e crítica (1875) e Estudos alemães (1883). A Rui Barbosa (1849-1923) devem-se trabalhos sobre Castro Alves no decenário de morte (1881) e sobre Swift (1887).




      Valentim Magalhães (1859-1903) merece referência mais enfática não pelo valor de sua contribuição à crítica, mas pelo papel de sua presença na vida literária do final do século XIX. Jornalista, poeta, contista, romancista, crítico, teatrólogo, a obra numerosa que deixou não corresponde ao renome adquirido no tempo e à influência que exerceu. Fundador e diretor da revista A Semana (1885-1889 e 1893-1895), jornalista de intensa atividade, crítico militante, sua posição, foi, durante 25 anos, de verdadeira liderança entre os contemporâneos e os novos, o que explica o seu prestígio, pois a obra legada em vários gêneros não revela qualidades superiores de escritor. Na crítica, além da colaboração em A Notícia, em A Semana e na Gazeta de Notícias, deixou: Escritores e escritos (1894), A literatura brasileira (1896), Notas à margem (1887-1888). É um crítico superficial, um comentarista de livros, sendo que o segundo volume é de mera divulgação.




      Aderbal de Carvalho escreveu O naturalismo no Brasil (1894). Artur Orlando (1858-1916), jurista e ensaísta, publicou Ensaios de crítica (1886), Filocrítica (1886), Ensaios (1904), Novos ensaios (1905), e Adolfo Caminha (1867-1897) as Cartas literárias (1895). Oliveira Lima (1867-1928) escreveu um excelente Aspectos da literatura colonial (1896), Clóvis Beviláqua (1859-1945), Épocas e individualidades (1889), Almáquio Diniz[43] (1880-1937), Zoilos e estetas (1908), Sociologia e crítica (1910), Da estética na literatura comparada (1911), Moral e crítica (1912), A relatividade na crítica (1923), Tito Lívio de Castro (1864-1890), Questões e problemas (1913).




      




      Presentes ainda na época naturalista e positivista, mais ou menos identificados com os seus princípios de ordem, como herdeiros ou epígonos, a maioria aceitando a norma tainiana de mistura com retrospectos ou roteiros biográficos, ou então reduzindo a crítica a simples comentários impressionistas, a polêmicas ou a estudos eruditos, foram diversos escritores. Assim Antônio Sales (1868-1940), Múcio Teixeira (1858-1926), Lafaiete Rodrigues Pereira (1834-1917), Chichorro da Gama (1862-1929), Solidônio Leite (1867-1930), Sousa Bandeira (1865-1917), Coelho Neto (1864-1934), Euclides da Cunha (1868-1909), João do Rio (1881-1921), Guilherme Studart (1856-1938), Alberto de Faria (1869-1925), Medeiros e Albuquerque (1867-1934), Luís Murat (1861-1929), Artur Guimarães (1871-1931), Alfredo Pujol (1865-1930), Júlio Barbuda (1853-1937), etc.




      a herança romeriana




      A figura de Sílvio Romero, graças à sua forte personalidade, à sua constante presença na vida intelectual do país e à importância de sua obra, tornou-se o símbolo da era materialista na crítica literária.




      Os conceitos por ele estabelecidos e o prestígio da ideologia canalizada pela influência de grandes nomes estrangeiros tornaram-se o pão de cada dia de pensadores e críticos, não só do final do século XIX, senão também nas primeiras décadas de XX.




      A literatura como um fenômeno de cunho social e a crítica literária como uma atividade sociológica constituíram postulados pacíficos da inteligência brasileira. Ninguém os discutia nem os punha em dúvida. Todos encaravam a literatura como um produto da raça, do meio e do momento e julgavam homens e obras à luz desse critério.




      Foi mister aguardar a metade do século, depois da revolução modernista, para que outra visão se introduzisse na consideração do fenômeno literário.




      Até um José Veríssimo, tenaz adversário de Sílvio, não escapou à marca das ideias por ele veiculadas. Sua obra está vinculada aos mesmos conceitos. E a própria História da literatura brasileira, escrita com o propósito de ser uma réplica à de Sílvio, não passa de um reflexo no que respeita às teorias informadoras. É bem verdade que pretende independência de conceito acerca do que é literatura, que para ele é arte literária. Além disso, não confunde a literatura ou belas letras com as atividades ou gêneros intelectuais, contrariamente à teoria romeriana. Tampouco faz “praça de filosofia ou estética sistemática”. Por isso, os apologistas de Veríssimo supõem ver nele um crítico estético, naturalmente baseados em sua profissão de fé favorável à literatura como belas letras ou arte literária. Mas, como demonstrou Osmar Pimentel,[44] não possuindo um conceito seguro sobre a estética nem sobre a literatura, confundia Veríssimo o estético com a polidez da expressão e do estilo, e “tinha uma noção apenas acadêmica e parcial de estética”, “identificando criação literária com estilo convencionalmente acadêmico”, e grandeza literária com “perfeição formal de estilo acadêmico”.




      




      Além disso, incapaz de enveredar por uma concepção verdadeiramente estética do fenômeno literário, por deficiência de cultura filosófica e estética, mas tendo que reagir contra Sílvio Romero, ficou Veríssimo preso a uma contradição fundamental, como ainda acentua Osmar Pimentel, ao realizar na sua obra uma conciliação entre o beletrismo neoclássico e a fórmula tainiana de raça, meio e momento.




      Resultou que a sua História não passa de uma série de ensaios biográficos, na base daquela fórmula, em que a superficialidade não pode ficar despercebida. Em verdade, com tal ausência de um coerente método crítico, e preso às suas contradições, Veríssimo não passa de um crítico impressionista, dentre os muitos que encheram as primeiras décadas do século XX, tanto na crítica militante quanto na história literária.




      Na mesma linha de fundamentar a análise da literatura brasileira no exame dos fatores externos que lhe condicionaram a gênese, foi Ronald de Carvalho (1893-1935). Poeta, crítico, historiador literário, sua Pequena história da literatura brasileira (1919) procurando corrigir alguns dos juízos de Sílvio Romero, não foge às suas normas gerais. A “Introdução” é uma nova colocação do problema dos fatores condicionantes e na periodização segue Sílvio. A diferença está no estilo, que, no último, é de um real artista da palavra, e no ajuizamento sobre autores, agora mais crítico. Nos ensaios críticos, de Estudos brasileiros (1924-1931, 3 v.) e O Espelho de Ariel (1922), é um impressionista.




      Artur Mota (1879-1936) publicou uma História da literatura brasileira (1930, 2 v.) e uma série de perfis de escritores em Vultos e livros (1921) e na Revista da Academia Brasileira de Letras, nos quais se baseia no mesmo princípio, ao procurar determinar o influxo dos fenômenos sociológicos e do momento histórico, como fundamento da explicação literária, e que constituem a parte estática, para depois estudar a biografia dos escritores e suas obras, parte dinâmica. Têm grande realce em sua obra os elementos da erudição, especialmente a bibliografia ou levantamento dos livros e autores, e a classificação em gêneros e épocas. Na introdução, estuda, como Sílvio Romero, os antecedentes europeus, o meio físico, a raça, a literatura folclórica, a psicologia nacional, o meio econômico. A periodização adotada é de teor organicista, no modelo do século XIX. Deu, porém, um passo avante na historiografia literária, ao valorizar a bibliografia, embora ainda sem a devida técnica. Seus juízos críticos, todavia, não merecem fé. Os capítulos sobre os autores não passam de meros relatos biográficos e bibliográficos, com julgamentos por vezes ingênuos. A despeito disso, é uma obra útil, pelo acervo de informações e roteiros de estudo.




      Durante esse período, até o advento do Modernismo, e depois, a crítica e a história literária não fugiram a esses cânones: Taine de mistura com o eruditismo ou o impressionismo.




      




      Dessa forma, a tradição naturalista da crítica sociológica, prolongou-se por toda a primeira metade do século XX, produzindo ainda, depois do Modernismo, a vertente marxista, com Nelson Werneck Sodré.[45]




      Ainda na história literária, os próprios livros didáticos, como os de Júlio Barbuda (1859-1937), de Afrânio Peixoto (1876-1947), de Jorge Abreu, bem como os trabalhos de Liberato Bittencourt (1869-1948), não se desviam da regra.




      joão ribeiro[*]





      




      Pela intensa atividade, durante as três primeiras décadas do século XX, nos terrenos da crítica, erudição, folclore, filologia, história e pela rica personalidade, João Ribeiro merece consideração especial, formando, como sugere Múcio Leão, a tetralogia dos críticos brasileiros da fase. Formado na época materialista, mas forrado de sólida base humanística e dotado de temperamento conciliante e moderador, de bom gosto literário e sensibilidade artística, apurados na educação europeia, propenso à tolerância e ao acolhimento das novidades literárias e ao aplauso às vanguardas, João Ribeiro não é um representante típico da escola. Respeitava, sem dúvida, os seus cânones fundamentais, o materialismo e o positivismo aplicados à pesquisa e à interpretação. Era antes um representante da mentalidade positivista de origem alemã, quanto ao método da investigação e. da análise eruditas. Era um scholar na acepção germânica, que tanta influência teve na produção universitária ocidental do século XIX. De acordo com essa orientação, era amigo do fato e da minúcia, e exercia o mister com zelo e probidade, na pesquisa das fontes, das influências, dos dados históricos e biográficos, na descoberta e desenrolar das pistas, no estabelecimento de textos literários. Era um sábio, com uma extremada sensibilidade poética e agudo senso crítico.




      




      De todos os críticos até ele, foi o mais bem dotado para sentir a poesia. Para ele, como demonstrou Cassiano Ricardo, “a poesia escapa a todos os processos de análise, como a própria vida, sempre misteriosa e incompreensível”. E insistiu: “Coisa inútil é arrazoar em matérias tão sutis, cuja lógica invisível e recôndita é sempre inacessível aos nossos rígidos valhacoutos de regras e preceitos da técnica comum.” A sua ideia da crítica de poesia era de que não devia tentar “desconjuntá-la” para interpretá-la. Há na poesia, segundo ele, algo demoníaco ou angélico, que foge à análise e à compreensão vulgar.




      Como acentua ainda Cassiano Ricardo, assim concebendo a poesia, João Ribeiro foi um crítico lúcido dos poetas parnasianos e simbolistas e, depois, soube compreender os modernistas. Seus estudos sobre Raimundo Correia, Olavo Bilac e Alberto de Oliveira ainda são válidos, máxime o seu juízo acerca da superioridade de Raimundo sobre Bilac. Mas, teve ele liberdade suficiente para mostrar a exaustão do Parnasianismo, ao iniciar-se a reação modernista. Em artigo de 1917, já aponta aos poetas parnasianos o caminho do silêncio, advogando uma reforma radical na literatura, com uma poesia nova, diversa da anterior. Com esse espírito aberto e essa tolerância para com o novo, soube ele compreender e saudar o aparecimento da equipe de poetas jovens que surgiram sob a égide do futurismo, do Modernismo.[46]




      As ideias básicas de João Ribeiro estão no volume das Páginas de estética (1905). Mostra-se aí o arguto filósofo da arte e da literatura, mais tarde aplicado ao estudo e valoração de poetas e prosadores. Antes, aliás, já se pronunciara sobre esses problemas, no discurso de recepção na Academia Brasileira de Letras, em 1898. Sua crítica prática, iniciada em 1888, nos rodapés de A época (1888), e passando depois por O País (1891), O Imparcial (1917) e Jornal do Brasil (1927), embora pecando pela abundância que o levava por vezes à superficialidade e por certa propensão à boa vontade, sempre se pautou pelo bom gosto e pelo senso crítico.




      Herdeiro dos críticos do século XIX, timbrou em valorizar a literatura brasileira, como expressão autônoma, diferenciada da portuguesa, pondo em relevo a superioridade das figuras representativas da poesia do Romantismo, do Parnasianismo, do Simbolismo. Quanto à língua, este foi outro aspecto de sua posição, dada a sua autoridade de filólogo e gramático, dos mais inteligentes e liberais. Para ele, a língua falada em Portugal e no Brasil oferecia diferenças profundas, que exigiam reconhecimento científico. Não teve receio mesmo de proclamar a existência de uma língua brasileira, pois “a nossa gramática não pode ser inteiramente a mesma dos portugueses”.




      No estudo que lhe dedica, mostra Múcio Leão[47] as qualidades e defeitos de sua crítica, muitos dos quais decorrentes do temperamento e da formação intelectual do escritor. Espírito móbil, inconstante, dubitativo, cético, reticente, amigo do vago e da nuance, como define Múcio Leão, era João Ribeiro propenso à incoerência, à inconstância, à volubilidade. Exerceu a crítica toda a vida sem acreditar na crítica, pelo receio dos erros desta e também por não acreditar nos sistemas. Não dava muito valor à produção literária brasileira, daí o seu enfado no ter que fazer o registro regular dessa produção. Tolerante e benévolo, tendia à aceitação de tudo, inclusive da mediocridade, encarando as obras literárias nacionais com a brandura, a bonomia e a ironia dos céticos, ao mesmo tempo com certa irreverência e malícia.




      




      Depois de ter defendido, na passagem do século, uma reação clássica para as letras brasileiras, na fase iniciada em 1917, em O Imparcial, coloca-se ao lado da renovação, que, aliás, vinha pregando havia anos, o que levou Cassiano Ricardo a situá-lo como o verdadeiro precursor do Modernismo. Em artigo de 1918, afirma ele: “Busquei inspirar, na poesia, a necessidade de novas fontes, reduzidas até há pouco ao culto excessivo de um novo gongorismo métrico e da perfeição técnica — coisa excelente em si mesma, mas esconderijo certo e valhacouto de miséria, quando falta o sentimento (...). Os próceres do Parnasianismo foram grandes, mas não podem responder pelo rastilho de imitadores ridículos e fatigantes.”




      Era o ataque ao marasmo em que deu a onda de epígonos do Parnasianismo, espalhados de norte a sul do país, e exigindo uma mudança radical, que ele advogou. “Na prosa pedi a simplicidade de expressão, que não exclui a beleza, a poesia e o ornato das imagens ou a veemência do sentimento. Não tive outro intuito que o de criticar com a mais entranhada severidade essa espécie de ênfase meetinqueira a que chamam — prosa artística ou literária — que não passa de decrépita e inchada retórica de mau gosto, de péssimo gosto, armada à descuidosa parlapatice dos néscios e dos incautos.”




      Era o programa de uma necessária “renovação poética e o comedimento e quase sensatez da linguagem literária”.[48]




      Assim ao lado da busca de compreensão e do estímulo aos novos, João Ribeiro exerceu o mister da crítica militante (durante quase 50 anos) ora com benevolência ora com severidade, mas sempre com o ar enfadado de quem executa uma tarefa que não aprecia. Suas opiniões e juízos saem ao sabor do seu bom senso, da sua formação intelectual e da sua inquietação renovadora, do seu conhecimento das técnicas literárias, sem rigorismo e absolutismo. É um típico impressionista, à imagem de Anatole France e Jules Lemaître, a registrar as impressões de um espírito cultivado, relativista e de bom gosto. E, como tal, não constituem propriamente juízos os seus pronunciamentos críticos, porém reações individuais ante as obras que lê, São opiniões, em grande número de casos. Ele mesmo o disse: “Estamos todos cansados de dizer que a crítica não julga em última instância e que, bem entendido, não passa de noticiário e de rápido serviço de informação” (O Estado de S. Paulo, 1º out. 1930).




      “Não tinha, como não tenho ainda, nenhum dogmatismo filosófico ou literário. Não fiz gramatiquices pedantescas. Não tive, como não tenho, nenhuma atitude magistral” (O Imparcial, 18 out. 1921).




      impressionismo crítico




      




      Nessa linha do impressionismo, a João Ribeiro junta-se, nas três primeiras décadas do século XX, toda uma plêiade de escritores que exercem a crítica literária, seja de maneira esporádica, seja sistematicamente. O momento era de sincretismo, ecletismo e diletantismo. A influência vinha de Anatole France e Jules Lemaître: o bom gosto ditava a apreciação, o ceticismo evitava os cânones e critérios estéticos. A crítica era uma impressão, não um julgamento, e valia na medida do preparo e dos dotes de quem a exercia. Foi mister esperar a revolta modernista para que se iniciasse uma reação contra essa atitude.




      Estão nesse caso: Alcides Maya (1878-1944), Magalhães de Azeredo (1872-1963), Raul de Azevedo (1875-1957), Elísio de Carvalho (1880-1925), Mário de Alencar (1872-1925), Xavier Marques (1861-1942), Olavo Bilac (1865-1918), Gilberto Amado (1887), Jackson de Figueiredo (1891-1928), Plínio Barreto (1882-1958), José Maria Belo (1886-1959), João Pinto da Silva (1889-1950), Tasso da Silveira (1895-1968), Sud Menucci (1892-1948), Celso Vieira (1878-1954), Andrade Murici (1895), Ronald de Carvalho (1893-1935), Amadeu Amaral (1875-1929), Afrânio Peixoto (1876-1947), Constâncio Alves (1862-1933), Tristão da Cunha (1878-1942), Agripino Grieco (1888), Povina Cavalcanti (1898), Múcio Leão (1898), Duque Estrada (1870-1927), Vicente Licínio Cardoso (1889-1931), Fernando de Azevedo (1894), Cândido Mota Filho (1897), Elói Pontes (1889-1967), Humberto de Campos (1886-1934), etc.




      A reação se encarnaria em Tristão de Athayde, Mário de Andrade, Henrique Abílio e se integra como a crítica do Modernismo,[49] e se desdobraria no movimento da Nova Crítica.




      balanço




      A era materialista, Sílvio Romero à frente com a sua obra e sua figura imponentes, afirmou a importância fundamental da crítica. Difundiu-se em geral o gosto da crítica. E ela, por efeito de sua ligação com as ciências e com o espírito científico, engrandeceu a literatura. A História de Sílvio Romero, além de estabelecer o mapa da literatura brasileira, deu-lhe personalidade e impôs o seu reconhecimento geral.




      Em seguida ao período, outros valores surgiram. A própria ideia do relativismo, que recebeu do Romantismo e reforçou, ensinando que as obras só valem relativamente à sua época, porquanto elas exprimem a sociedade que as produziu, com sua moral, costumes e ideal humano, trouxe profunda consequência. As obras são o que são, o que representam, ensinou então Renan, não podendo pois a crítica julgá-las no absoluto ou abstrato, mas no que elas encerram. A crítica seria apenas a compreensão.




      Daí foi fácil o passo para Anatole France e Jules Lemaître. Em vez de compreender, a crítica visaria a se divertir com os livros, a gozar dos seus prazeres. A faculdade crítica por excelência passou a ser o gosto individual e a crítica se reduziria ao registro de impressões sutis e refinadas, momentâneas e gratuitas. Foi o primado do diletantismo. Introduziu-se o impressionismo crítico. O Brasil não fugiu à evolução geral.
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      * José Veríssimo Dias de Matos (Óbidos, PA, 1857 — Rio de Janeiro, 1916). Foi professor secundário, crítico militante, exercendo intensa atuação na vida literária do seu tempo, cuja ideologia absorveu, muito embora sem exclusivismos. Foi membro fundador da Academia Brasileira de Letras. Amigo de Machado de Assis, teve, no entanto, acuidade e independência para ser o primeiro crítico de sua obra. Voltar ↩
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      * João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes (Laranjeiras, SE, 1860 — Rio de Janeiro, 1934), filólogo, historiador, jornalista, folclorista, poeta, professor, ensaísta, crítico literário, fez os estudos primários e de humanidades em Aracaju e na Bahia. Em 1881, chega ao Rio de Janeiro, onde se dedica ao jornalismo e ao ensino. Professor do Colégio Pedro II e funcionário da Biblioteca Nacional. Bacharel em Direito em 1894. Fez várias viagens pela Europa. Membro da Academia Brasileira de Letras. Voltar ↩
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